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------------------------ ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE LISBOA  ----------------------  

-------------------------------------Mandato 2017-2021 ------------------------------------------  

----- SESSÃO EXTRAORDINÁRIA REALIZADA NO DIA VINTE E SETE DE 

OUTUBRO DE DOIS MIL E VINTE. --------------------------------------------------------  
------------------------ATA NÚMERO CENTO E VINTE E UM --------------------------  

----- Aos vinte e sete dias do mês de outubro de dois mil e vinte, em cumprimento da 

respetiva convocatória e ao abrigo do disposto nos artigos vigésimo oitavo e trigésimo 

do Anexo I da Lei número setenta e cinco de dois mil e treze, de doze de setembro, e 

nos artigos vigésimo quinto e trigésimo sétimo do seu Regimento, reuniu a 

Assembleia Municipal de Lisboa, por Videoconferência e Presencial, em Sessão 

Extraordinária, sob a presidência do seu Presidente efetivo, Excelentíssimo Senhor 

José Maximiano Albuquerque Almeida Leitão, coadjuvado pelo Excelentíssimo 

Senhor António Miguel Silva Avelãs e pela Excelentíssima Senhora Maria Virgínia 

Martins Laranjeira Estorninho, Primeiro Secretário e Segunda Secretária, 

respetivamente. -------------------------------------------------------------------------------------- .  

----- Assinaram a “Lista de Presenças”, para além dos mencionados na Mesa da 

Assembleia, os seguintes Deputados Municipais. ----------------------------------------------  

----- Aline Gallash Hall de Beuvink, Álvaro da Silva Amorim de Sousa Carneiro, Ana 

Margarida Mota Vieira da Silva Morais, Ana Maria de Campo Pedroso Mateus, Ana 

Maria Gaspar Marques, Ana Sofia Soares Ribeiro de Oliveira Dias Figueiredo, André 

Nunes de Almeida Couto, António Manuel Pimenta Prôa, Artur Miguel Claro da 

Fonseca Mora Coelho, Carla Cristina Ferreira Madeira, Carlos de Alpoim Vieira 

Barbosa, Davide Miguel Santos Amado, Fábio Martins de Sousa, Fernando Garcia 

Lopes Correia, Fernando Manuel Moreno D’Eça Braamcamp, Fernando Manuel 

Pacheco Ribeiro Rosa, Francisco Américo Maurício Domingues, Gabriel Maria 

Simplício Baptista Fernandes, Graciela Lopes Valente Simões, Hugo Alberto 

Cordeiro Lobo, Hugo Miguel Mateus Gaspar, Isabel Cristina Rua Pires, Joana 

Margarida Durão Ferreira Alegre Duarte, João Diogo Santos Moura, João Luís 

Valente Pires, Jorge Manuel Jacinto Marques, José Alberto Ferreira Franco, José 

António Barbosa Borges, José António Cardoso Alves, José António Nunes do 

Deserto Videira, José Inácio da Silva Ramos Antunes Faria, José Luís Sobreda 

Antunes, José Manuel Rodrigues Moreno, Luís Pedro Alves Caetano Newton 

Parreira, Mafalda Ascensão Cambeta, Manuel Malheiro Portugal de Nascimento 

Lage, Margarida Carmen Nazaré Martins, Margarida Isabel Paulino Bentes Penedo, 

Maria Alexandra Almeida da Cunha Cordeiro da Mota Torres, Maria da Graça 

Resende Pinto Ferreira, Maria Irene dos Santos Lopes, Maria Luisa de Aguiar Aldim, 

Maria Simonetta Bianchi Aires de Carvalho Luz Afonso, Maria Teresa Craveiro 

Pereira, Mário Jorge Paulino de Oliveira de Almeida Patrício, Miguel Alexandre 

Cardoso Oliveira Teixeira, Miguel Farinha dos Santos da Silva Graça, Miguel Nuno 

Ferreira da Costa Santos, Natalina Nunes Esteves Pires Tavares de Moura, Patricia 

Carla Serrano Gonçalves, Patrocínia da Conceição Alves Rodrigues Vale César, Paulo 

Jorge Velez Muacho, Pedro Filipe Mota Delgado Simões Alves, Pedro Miguel Tadeu 

Costa, Raúl Jorge Gouveia da Silva Santos, Ricardo de Sant’Ana Godinho Moreira, 
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Rodrigo Maria Santos de Mello Gonçalves, Rui Paulo da Silva Soeiro Figueiredo, Rui 

Pedro Costa Lopes, Silvino Esteves Correia, Vasco André Lopes Alves Veiga 

Morgado, Tiago Maria Sousa Alvim Ivo Cruz, Carla Sofia e Silva Rothes Ladeira, 

John Law Rosas da Costa Jones Roque Baker, Gonçalo Maria Vassalo Moita, 

Frederico Jorge de Passos e Castro Fernandes Lira, João Carlos de Sousa Pereira, 

Natacha Machado Amaro, Nuno Miguel dos Santos Silva, José Roque Alexandre e 

Luís Duarte de Albuquerque Carreira. -----------------------------------------------------------  

------ Faltou à reunião a seguinte Deputada Municipal: ---------------------------------------  

------ Paula Inês Alves de Sousa Real. -----------------------------------------------------------  

----- Fizeram-se substituir, ao abrigo do disposto no artigo 78.º da Lei n.º 169/99, de 

18 de Setembro, com a redação dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro, o qual se 

mantém em vigor por força do disposto, a contrario sensu, na alínea d), do n.º 1, do 

artigo 3.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e do artigo 8.º do Regimento da 

Assembleia Municipal de Lisboa, os seguintes Deputados Municipais: --------------------  

----- Rute Sofia Florêncio Lima de Jesus (PS), Presidente da Junta de Freguesia de 

Olivais, por um dia, tendo sido substituída pelo substituto legal Deputado Municipal 

Luís Duarte de Albuquerque Carreira. -----------------------------------------------------------  

----- Ricardo Marques (PS), Presidente da Junta de Freguesia de Benfica, por um dia, 

tendo sido substituído pelo substituto legal Deputada Municipal Carla Sofia e Silva 

Rothes Ladeira. --------------------------------------------------------------------------------------  

----- Diogo Leão (PS), por um dia, tendo sido substituído pelo Deputado Municipal 

Nuno Santos Silva. ---------------------------------------------------------------------------------  

----- Augusto Miguel Gama (PS), por um dia, tendo sido substituído pelo Deputado 

Municipal José Roque Alexandre. ----------------------------------------------------------------  

----- Maria Cristina Castel Branco Alarcão Júdice (CDS-PP), por um dia, tendo sido 

substituída pelo Deputado Municipal Gonçalo Maria Vassalo Moita. ----------------------  

----- João Maria Condeixa (CDS-PP), por um dia, tendo sido substituído pelo 

Deputado Municipal John Rosas Baker. ---------------------------------------------------------  

----- António Modesto Navarro (PCP), por um dia, tendo sido substituído pelo 

Deputado Municipal João Carlos Pereira. -------------------------------------------------------  

----- Ana Margarida de Carvalho (PCP), por um dia, tendo sido substituída pela 

Deputada Municipal Natacha Amaro. -----------------------------------------------------------  

----- Rita Calvário (BE), por um dia, tendo sido substituída pelo Deputado Municipal 

Tiago Maria Sousa Alvim Ivo Cruz. -------------------------------------------------------------  

----- Através da Ata da Mesa da Assembleia Municipal de Lisboa número 35/2020, de 

27 de outubro de 2020, foi deliberado o seguinte a descrever: -------------------------------  

----- Justificar as faltas dos Deputados Municipais: Ricardo Marques (PS-PJF de 

Benfica), Jorge Manuel Jacinto Marques (PS-PJF de Ajuda) e Carlos Barbosa (PSD) à 

119ª reunião da Assembleia Municipal de Lisboa (72ª Sessão Extraordinária), 

realizada no dia 13 de outubro de 2020. ---------------------------------------------------------  

----- A Câmara esteve representada pelo Senhor Vice-Presidente João Paulo Saraiva 

pelos Senhores Vereadores: Carlos Castro e Miguel Grilo. ----------------------------------  
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 ----- Estiveram ainda presentes os Senhores Vereadores da oposição: João Pedro 

Gonçalves Pereira, Nuno Correia da Silva, Nuno da Rocha Correia, João Pedro Abreu 

Costa e Ana Rita Costenla. ------------------------------------------------------------------------  

----- Às quinze horas e seis minutos, constatada a existência de quórum, o Senhor 

Presidente da Assembleia Municipal declarou aberta a reunião. --------------------------  
----------------------- PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO  ------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Senhores Deputados, público presente, neste momento há quórum, portanto a 

maior parte dos Deputados estão por videoconferência, tenho a informação que o 

Grupo Ecologista “Os Verdes” está por videoconferência, a Câmara Municipal 

também, e o PSD far-se-á representar por um Deputado que ainda não está presente. ---  

----- Portanto, vamos começar com a intervenção do público, penso que há um 

microfone, peço para conduzirem a Senhora que está inscrita, a Senhora Telma 

Catarina Jesus Silva Alves, que vem falar de uma transferência de habitação, eu pedia 

que lhe dessem apoio, para que ela pudesse iniciar a sua intervenção, se faz favor.” ----  

----- A Munícipe, Senhora Telma Catarina Jesus Silva Alves, no uso da palavra fez 

a seguinte intervenção: -----------------------------------------------------------------------------  

----- Boa tarde, Senhores Excelentíssimos. -----------------------------------------------------  

---- Eu venho apresentar aqui o meu lamento. -------------------------------------------------  

----- Sou moradora da Quinta do Cabrinha, em Alcântara, peço desculpa de estar 

emocionada, porque isto tem sido muito complicado para mim. ----------------------------  

----- Tenho uma menor de três anos a meu cargo, e estou num 4.º andar sem elevador, 

tenho ferros na coluna, porque tenho epilepsia, e sofri uma crise e parti a coluna, no 

qual pedia uma transferência, no qual me foi indeferido, por eu não gostar do bairro, 

e não foi esse o pedido da minha transferência, recorri na qual esta Assembleia já 

tem conhecimento disso. ---------------------------------------------------------------------------  

----- Entretanto, durante o recurso sofri uma tentativa de agressão e de maus-tratos 

de uma toxicodependente que está a dormitar numa casa que foi atribuída a um 

morador de rua no meu patamar, aonde eu não vou, pouco saio com a minha filha de 

três anos à rua. Está aqui, podem constatar nos autos da polícia, eu estou com 

estatuto de vítima mais a minha filha.----------------------------------------------------------

----- A Gebalis não me dá qualquer informação, eu ligo para a Gebalis central, 

ninguém me diz nada.-----------------------------------------------------------------------------

----- Eu pedi para ir amanhã a uma sessão pública que vai haver na Câmara, 

retiraram-me, disseram-me que eu não tinha direito de ir. O Gabinete da Senhora 

Vereadora retirou-me, porque eu não tinha direito de ir. Até hoje, sempre me 

prestaram todas as informações, não tenho nada a dizer do Gabinete da Senhora 

Vereadora, mas ontem retiraram-me porquê?-------------------------------------------------

----- Eu sou uma cidadã, eu pago a minha renda, eu só preciso de um andar baixo, 

para criar a minha filha, dignamente. Eu não posso viver a medo, eu não saio à rua 

com a minha filha, só saio para ir para um curso. Eu recebo o Rendimento Social de 

Inserção, mas estou a tirar um curso, não estou em casa. ----------------------------------
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----- Tenho um problema de autodefesas, porque eu não tenho defesas no meu corpo, 

mesmo assim estou a ir. A minha filha está no Centro José Luís Coelho, eu subo às 

sete e um quarto da manhã com uma menor de três anos, porque sou pai e mãe. -------

----- Sou ex-reclusa, refiz a minha vida e, mesmo assim, ninguém me está a ajudar. 

Ninguém me dá um contato a dizer que foi deferido. Eu sei que ao ser deferido não é 

deferido hoje e amanhã dão-me a chave de uma casa, mas eu preciso de descansar, 

porque estou à base de calmantes.--------------------------------------------------------------

----- Eu não estou a viver, nem eu, nem a minha filha.---------------------------------------

----- Eu entro na sexta-feira às cinco da tarde em casa, só saio no outro dia, na 

segunda-feira às oito da manhã para ir deixar a minha filha.------------------------------

----- Por isso, eu venho aqui, por favor, pedir encarecidamente que me ajudem.--------

----- Alguém que me dê uma resposta, porque eu ligo para a Gebalis, ninguém me diz 

nada ou desligam o telefone. --------------------------------------------------------------------

----- “Ó Dona Telma está a ligar novamente?”-----------------------------------------------

------ Ninguém me diz nada, é absurdo!--------------------------------------------------------

----- A Gebalis central não dá qualquer informação aos seus munícipes, nada!---------

----- É assim, nós sabemos que estamos a viver este momento conturbado do covid, 

mas nós temos o nosso direito como cidadãos, o covid não justifica tudo, hoje o covid 

não justifica tudo!---------------------------------------------------------------------------------

----- Eu preciso de uma resposta, porque eu não estou a viver, eu tenho trinta e 

quatro anos. Eu estou a ficar doente de saúde, porque estou num quarto andar, onde 

os elevadores não funcionam, já foram duas empresas arranjarem, até agora, não 

tiveram arranjo. E o que é que eu faço à minha vida? --------------------------------------

----- Estou com um problema de autoimunidade no corpo, estou com um problema 

nos ossos, tenho ferros na coluna de cima a baixo. O que é que eu faço à minha 

vida?-------------------------------------------------------------------------------------------------

----- Se eu fico numa cadeira de rodas?--------------------------------------------------------

----- É a Gebalis que se vai responsabilizar para criar a minha filha?--------------------

----- É a Assembleia? É a Vereação?-----------------------------------------------------------

----- Sou, eu que vou ficar sozinha, toda a gente vai-me virar as costas.------------------

----- Desculpem a minha sinceridade, mas eu tinha que vir aqui, foi o meu último 

recurso, porque toda a gente me virou as costas, peço desculpa.--------------------------

----- Eu só peço e relembrar que tenho documentos para entregar, o auto da polícia e 

tudo aqui.------------------------------------------------------------------------------------------- 

----- Obrigada, Senhor Presidente, por me ter ouvido e dos demais.”---------------------

------ O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------

----- Eu peço, que os serviços fiquem com os documentos da Senhora, e depois me 

façam chegar, para vermos com a Gebalis e com a Câmara, o que é que se passa 

exatamente e o que se pode fazer. ----------------------------------------------------------------  

----- Muito obrigado.” ------------------------------------------------------------------------------  

--------------------- PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA  ----------------------------  
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----- VOTO N.º 121/03 (PSD) – (SUBSCRITO PELO GRUPO MUNICIPAL DO 

PSD) – “VOTO DE PESAR “A MORTE SAIU À RUA!” --------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Portanto, vamos continuar, temos um Voto de Pesar n.º 121/03 do PSD, “A 

morte saiu à Rua”, portanto, vai ser lida aqui pela Segunda Secretária, muito 

obrigada.” --------------------------------------------------------------------------------------------  

----- A Senhora Segunda Secretária, Virgínia Estorninho procedeu à leitura do 

Voto de Pesar n.º 121/03: -----------------------------------------------------------------------

----- “A morte saiu à Rua.--------------------------------------------------------------------------  

----- “A democracia é o pior forma de Governo, com exceção de todos os demais”, 

Winston Churchill. ----------------------------------------------------------------------------------  

----- Os valores como a Liberdade, Igualdade e Fraternidade ou Solidariedade 

encerram em si mesmo a tolerância pela diferença e o respeito acima de tudo pela 

Vida Humana, como o centro do desenvolvimento da nossa sociedade. Nesse sentido, 

como é que podemos ser tolerantes com os intolerantes? Como é que podemos 

acolher na liberdade e tolerância pela diferença e o respeito pela Vida, aqueles que 

por si só, são contra tais valores e sobretudo desprezam o valor maior que é a Vida? 

Nesta Guerra Cultural, que devia unir os povos numa altura tão complicada como a 

que estamos a viver a nível global, em consequência da atual Pandemia, ainda 

persiste a cegueira, os fanatismos, a crueldade e a forma bárbara, sem qualquer tipo 

de justificação por parte de certos grupos, na forma como se relacionam através das 

suas verdades dogmáticas em sociedade! -------------------------------------------------------  

----- No passado dia 16 de Outubro (Sexta-Feira), o Professor Samuel Paty, pai de 

família de 47 anos, foi assassinado de forma brutal, por ter tido a iniciativa de 

mostrar caricaturas do Profeta Maomé na sua aula sobre a Liberdade de Expressão. 

Após deixar a escola onde trabalhava na pequena cidade de Conflans-Saint-Honorine 

e onde, ironicamente ensinava os valores da liberdade e tolerância, por volta das 

17h00 desse dia, o Professor Samuel Paty, homem gentil e apaixonado pela profissão 

como o descreviam os alunos, pais, colegas e amigos, foi decapitado a sangue frio por 

um terrorista muçulmano, indignado com a atitude da vítima na sala de aula. -----------  

----- Dizia Martin Luther King,“O que me preocupa não é o grito dos maus. É o 

silêncio dos bons.” ----------------------------------------------------------------------------------  

----- Situações como as que se passaram no passado dia 16 de Outubro requerem por 

parte de todos nós, uma reflexão profunda, ponderada e uma consequente reprovação 

absoluta e inequívoca para que tais atos não se voltem a passar! --------------------------  

----- Neste sentido, o Grupo Municipal do PSD propõe à Assembleia Municipal de 

Lisboa, que delibere na sua 121ª sessão extraordinária de 27 de Outubro de 2020. -----  

----- Prestar homenagem ao Professor Samuel Paty, guardando um minuto de silêncio 

em sua memória; ------------------------------------------------------------------------------------  

----- Este voto deverá ser enviado à embaixada de França.” --------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

https://g1.globo.com/mundo/noticia/2020/10/17/policia-francesa-prende-mais-4-suspeitos-por-morte-de-professor-que-mostrou-caricatura-de-maome.ghtml
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----- “Muito obrigado. ------------------------------------------------------------------------------  

----- Vamos fazer a votação.” ---------------------------------------------------------------------  

----- Vamos passar à votação do Voto de Pesar n.º 121/03 (PSD). Não há votos 

contra, nem abstenções, votos a favor do PS, PSD, CDS-PP, PCP, BE, PAN, PEV, 

PPM, MPT e dos Deputados (as) Municipais Independentes: António Avelãs, Ana 

Gaspar, Joana Alegre, José Alberto Franco, Miguel Graça, Patrícia Gonçalves, Paulo 

Muacho, Raul Santos, Rui Costa, Rodrigo Mello Gonçalves e Teresa Craveiro. O 

Voto de Pesar n.º 121/03 (PSD) foi aprovado por unanimidade. ------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Portanto, o voto foi aprovado por unanimidade, faremos um minuto de 

silêncio.” ---------------------------------------------------------------------------------------------  

----- (Neste momento fez-se um minuto de silêncio pelo voto de pesar) -------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “O PCP pediu para fazer uma declaração de voto, pedia-lhe que fosse sintético” --  

----- O Grupo Municipal do PCP apresentou, oralmente, a seguinte Declaração de 

Voto: --------------------------------------------------------------------------------------------------  

----- “Boa tarde, Senhor Presidente de Mesa, Senhores Deputados, Secretários. ---------  

----- Não é habitual, de facto haver intervenções ou declarações de voto a propósito de 

votos de pesar, só que, o conteúdo deste texto, sobretudo na parte introdutória, leva-

nos a considerar que há palavras e expressões, que não são no nosso entender, as mais 

adequadas e que provavelmente, não seriam também do Professor Paty, que nos 

merece a maior consideração e respeito”. -------------------------------------------------------  

----- Obrigada.”  -------------------------------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Deputado Municipal Rui Costa (IND), no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Só para me esclarecerem, como é que calculam a votação dos Deputados 

Municipais que exercem o Mandato como Independentes, e não estão presentes no 

Regulamento. ----------------------------------------------------------------------------------------  

----- É que eu voto a favor do presente voto, mas quero saber como é que ele é 

contabilizado, ninguém aí vota por mim, e eu fico nesta circunstância, por acaso 

coloquei na caixa de mensagens, portanto, gostava que a Mesa me esclarecesse, como 

é que são contabilizados os nossos votos.” ------------------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Senhor Deputado, a contabilização é através da indicação, que vem por escrito, 

não tivemos indicação que houvesse votos contra, nem de abstenção, presumimos, 

portanto, que o voto era favorável, foi através da caixa das mensagens que a forma 

que temos.” ------------------------------------------------------------------------------------------  

---------------------------------PERÍODO DA ORDEM DO DIA----------------------------

----- PONTO 1. APROVAÇÃO DA ATA 106 DE 12.05.2020 E DA ATA N.º 108, 

DE 26.05.2020; -----------------------------------------------------------------------------------
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----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- Vamos passar à aprovação da Ata nº 106 de 12 de Maio de 2020. --------------------  

----- Vou pôr à votação Ata nº 106 de dia 12 de Maio de 2020. Não há votos contra, 

nem abstenções, votos a favor do PS, PSD, CDS-PP, PCP, BE, PAN, PEV, MPT, 

PPM e dos Deputados (as) Municipais Independentes: António Avelãs, Ana Gaspar, 

Joana Alegre, José Alberto Franco, Miguel Graça, Patrícia Gonçalves, Paulo Muacho, 

Raul Santos, Rui Costa, Rodrigo Mello Gonçalves e Teresa Craveiro. A Ata nº 106 

foi aprovada por unanimidade, não tendo participado na votação os Senhores 

Deputados que estiveram ausentes na Reunião. ------------------------------------------------  

----- Vou pôr à votação Ata nº 108 de dia 26 de Maio de 2020. Não há votos contra, 

nem abstenções, votos a favor do PS, PSD, CDS-PP, PCP, BE, PAN, PEV, MPT, 

PPM e dos Deputados (as) Municipais Independentes: António Avelãs, Ana Gaspar, 

Joana Alegre, José Alberto Franco, Miguel Graça, Patrícia Gonçalves, Paulo Muacho, 

Raul Santos, Rui Costa, Rodrigo Mello Gonçalves e Teresa Craveiro. A Ata nº 108 

foi aprovada por unanimidade, não tendo participado na votação os Senhores 

Deputados que estiveram ausentes na Reunião. ------------------------------------------------  

----- De forma a dar cumprimento ao disposto no DL. n. º 4/2015, de 07 de Janeiro, 

que aprova o novo Código de Procedimento Administrativo, mais precisamente no n.º 

3 do seu artigo 34.º, não participaram na votação da Ata 106 e Ata 108, os Senhores 

Deputados Municipais que abaixo se referenciam, em virtude de não terem estado 

presentes na reunião a que a mesma respeita. --------------------------------------------------  

----- Ata n.º 106 - Sessão Extraordinária realizada em doze de maio de dois mil e 

vinte, não estiveram presentes os seguintes Senhores Deputados Municipais: José 

António Deserto Videira (PS), Carla Rothes Ladeira (PS), Carlos Vieira Barbosa 

(PSD), John Rosas Baker (CDS-PP), João Carlos Pereira (PCP), José Inácio Faria 

(MPT) e Frederico Lira (PEV). -------------------------------------------------------------------  

----- Ata n.º 108 - Sessão Ordinária de abril, primeira reunião, realizada em vinte e 

seis de maio de dois mil e vinte, não estiveram presentes os seguintes Senhores 

Deputados Municipais: José António Deserto Videira (PS), Carla Rothes Ladeira 

(PS), Nuno Santos Silva (PS), José Roque Alexandre (PS), Carlos Vieira Barbosa 

(PSD), John Rosas Baker (CDS-PP), João Carlos Pereira (PCP) e Frederico Lira 

(PEV). ------------------------------------------------------------------------------------------------  

----- PONTO 2. DEBATE DE ATUALIDADE SOBRE O TEMA “ESTUDO 

SOBRE O DESEMPENHO DA POLÍCIA MUNICIPAL DE LISBOA – 

PERSPETIVA DO CIDADÃO E PARCEIROS” SOLICITADO PELO GRUPO 

MUNICIPAL DO PSD, AO ABRIGO DO DISPOSTO NO ARTIGO 49º DO 

REGIMENTO, DE ACORDO COM O FORMATO NO ANEXO I; GRELHA K - 60 

MINUTOS; ------------------------------------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  
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----- “Vamos prosseguir, o Debate de Atualidade sobre o tema “Estudos sobre o 

desempenho da Polícia Municipal de Lisboa- Perspetiva do Cidadão e Parceiros”, por 

consenso ontem na Conferência de Representantes foi adiado para a próxima semana. -  

----- PONTO 3. APRECIAÇÃO DO RELATÓRIO FINAL REFERENTE AO 

DEBATE TEMÁTICO SOBRE OS “45 ANOS DEPOIS DO 25 DE ABRIL, OS 

DIREITOS DAS MULHERES NO MUNDO DO TRABALHO”, 

APRESENTADO PELA 6ª COMISSÃO PERMANENTE, NA SEQUÊNCIA DA 

DELIBERAÇÃO 101/AML/2019, DE 28 DE FEVEREIRO, SOBRE A 

PROPOSTA 004/PCP/2019, NOS TERMOS DO DISPOSTO NA ALÍNEA J) DO 

ART.º 15º E NO N.º 5 DO ART.º 39º DO REGIMENTO; GRELHA-BASE- 37 

MINUTOS E 30 SEGUNDOS;-------------------------------------------------------------------------------  

----- (O Relatório Final referente ao Debate Temático sobre os “45 anos depois do 

25 de Abril, os direitos das mulheres no mundo do trabalho”, apresentado pela 6ª 

Comissão fica anexada à presente Ata, como Anexo I e dela faz parte integrante) -------  

----- RECOMENDAÇÃO Nº 121/02 DO PEV – APRESENTADA NO ÂMBITO 

DA APRECIAÇÃO DO RELATÓRIO FINAL REFERENTE AO DEBATE 

TEMÁTICO SOBRE OS “45 ANOS DEPOIS DO 25 DE ABRIL, OS DIREITOS 

DAS MULHERES NO MUNDO DO TRABALHO”; -------------------------------------  

----- (A Recomendação nº 121/02 apresentada pelo PEV fica anexada à presente 

Ata, como Anexo II e dela faz parte integrante). ----------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Vamos ao ponto 3, “Relatório final referente ao Debate temático sobre os 45 

anos, depois do 25 de Abril, os direitos das mulheres no mundo do trabalho”, 

portanto, eu pedia a Senhora Segunda Secretária, que desse a palavra a quem,  

provavelmente, alguém da Comissão, ou ao Relator que queira apresentar e depois ver 

quem está inscrito para este ponto.” --------------------------------------------------------------  

----- A Senhora Segunda Secretária, Virgínia Estorninho, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Está inscrita a Deputada Maria Luísa Aldim, a Deputada Isabel Pires, do Bloco 

de Esquerda, Carla Madeira, do PS, Graciela Simões, do PCP, Francisco Domingues 

do PSD e a Deputada Ana Gaspar, Independente.” --------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Então se favor dar a palavra, pela ordem das inscrições.” -----------------------------  

----- A Senhora Segunda Secretária, Virgínia Estorninho, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Tem a palavra a Senhora Deputado do CDS, Maria Luísa Aldim. -------------------  

----- Tem a palavra o Bloco de Esquerda, a Senhora Deputada, Isabel Pires.” ------------  

----- A Senhora Deputada Municipal Isabel Pires (BE), no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção:------------------------------------------------------------------------------

----- “Relativamente ao debate temático, que foi tido aqui na Assembleia Municipal, 

relativo aos direitos das mulheres no mundo do trabalho, nos consideramos, já na 
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altura o dissemos, que teve uma importância bastante grande e as várias intervenções 

que foram tidas na altura indicaram exatamente que há várias matérias, que se 

interligam e que afetam as mulheres fruto das desigualdades estruturais e que urge 

também responder a nível nacional, mas também a nível municipal. -----------------------  

----- Porque a luta pela igualdade de género e a luta contra a discriminação e violência 

tem uma relevância cada vez maior nas nossas sociedades e obrigam à existência 

deste tipo de debates sobre que tipo de medidas e que as medidas que são necessárias 

para ultrapassar esta descriminação, podem e devem ser implementadas a nível 

nacional, mas no caso a nível local também. ---------------------------------------------------  

----- Nestas duas sessões conseguimos perceber melhor o percurso, que tivemos que 

percorrer seja na vida política, na educação, na saúde, no mundo do trabalho, e 

partindo de um pressuposto que foi o momento do 25 de Abril, que foi absolutamente 

definidor para toda a sociedade portuguesa, tendo marcado o fim de uma ditadura 

longa e conservadora, e em que existiu um processo revolucionário que ajudou a 

marcar o futuro de Portugal também. ------------------------------------------------------------  

----- Portanto neste processo e ao longo dos anos, o papel das mulheres levou a 

conquistas que foram muito importantes, ao voto universal, ao acesso à educação, à 

liberdade sexual, à saúde reprodutiva, o acesso a cargos públicos e políticos e, 

portanto, não tendo sido elas todas imediatas, elas foram importantes. --------------------  

----- No caso do mundo do trabalho, que foi o tema focado nesta sessão temática, 

também pudemos perceber que as lutas têm sido constantes, seja pelo horário de 

trabalho, aumento de salários, condições de saúde e higiene no trabalho, garantias de 

licenças de maternidade e paternidade, mas também conseguimos perceber aquilo que 

ainda está por fazer. --------------------------------------------------------------------------------  

----- A igualdade salarial não é ainda realidade, a dupla jornada de trabalho ainda é 

um problema muito relevante e afeta sobretudo as mulheres, e também são as 

mulheres que são mais afetadas pela precariedade ou por desemprego ou por baixos 

salários, aliás no momento que estamos a ter este debate, isso ainda é mais relevante. --  

----- Por isso, consideramos que este debate temático serviu e serve para o futuro, para 

continuarmos a avançar nas lutas pela igualdade, também para avançarmos no 

combate que deve ser feito a nível municipal, e desse ponto de vista, a Recomendação 

que está agregada a este ponto, do Partido Ecologista “Os Verdes”, obviamente, que 

também é um passo para isso, e que nós acompanharemos. ----------------------------------  

----- Obrigado, Senhor Presidente.” --------------------------------------------------------------  

----- A Senhora Segunda Secretária, Virgínia Estorninho, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Tem a palavra a Senhora Deputada Carla Madeira, do Partido Socialista.” --------  

----- A Senhora Deputada Municipal Carla Madeira (PS), no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados. -----------------------------------  

----- O Grupo Municipal do Partido Socialista agradece a todos os oradores, 

moderadores e entidades participantes que contribuíram para o enriquecimento deste 

debate, e promoveram uma reflexão mais aprofundada desta temática. --------------------  
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----- O presente relatório permite recuperar alguns dos acontecimentos e 

protagonistas, mais marcantes e decisivos para os avanços civilizacionais ocorridos 

nas últimas décadas em Portugal, em matéria de Direitos Humanos, designadamente 

no plano da igualdade de género e não-discriminação.----------------------------------------  

----- Mas, graças à qualidade das intervenções proferidas ao longo das sessões, o 

Debate Temático superou, em muito, os seus objetivos iniciais, visto que, além de 

avaliar os avanços alcançados em matéria de “direitos das mulheres no mundo do 

trabalho”, “45 anos depois do 25 de Abril”, permitiu uma visão retrospetiva histórica 

e factual sobre a condição da Mulher nas décadas pré-Revolução de Abril. ---------------  

----- Durante as sessões deste debate, foi possível evidenciar, que durante muitas 

décadas, a condição da Mulher na sociedade portuguesa foi fortemente marcada por 

uma “cultura” de subalternidade e subjugação imposta pelo autoritarismo masculino 

predominante, que, em muitos casos, se traduziu na profunda anulação da condição da 

mulher na sociedade, alheando as mulheres dos mais elementares direitos 

fundamentais, nomeadamente nos domínios social, económico e jurídico-legal. ---------  

----- A Revolução de Abril trouxe, além de tudo o mais que todos os democratas lhe 

reconhecem, uma consciência cívica até então praticamente inexistente nas mulheres 

portuguesas, salvo em raras exceções que me apraz recordar como sejam os casos de 

Carolina Beatriz Ângelo e das “3 Marias”: Maria Velho da Costa, Maria Teresa Horta 

e Maria Isabel Barreno. ----------------------------------------------------------------------------  

----- Cumpridos 45 anos sobre o 25 de Abril, foram muito significativos os avanços 

alcançados em matéria de igualdade de género e não-discriminação. ----------------------  

----- Porém, conforme já aqui foi amplamente referido e ficou profundamente 

evidenciado nas sessões do debate temático, ainda existe um longo caminho a 

percorrer em muitos domínios rumo à igualdade plena e efetiva entre homens e 

mulheres. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

----- Contudo, gostaria de aproveitar esta oportunidade para realçar um novo 

fenómeno que surgiu mais recentemente: os impactos negativos que a pandemia da 

COVID-19 está a provocar no plano da igualdade de género. -------------------------------  

----- Este é um fenómeno que está a acontecer atualmente em todo o mundo, e que nos 

deve preocupar e, sobretudo, que nos deve fazer agir. ----------------------------------------  

----- Aliás, as Nações Unidas e o próprio Secretário-Geral da ONU, António Guterres, 

já alertaram para o impacto da pandemia de COVID-19 sobre os avanços alcançados, 

durante décadas, para a igualdade de género. ---------------------------------------------------  

----- Sabemos que o desemprego, o trabalho informal, os cuidados familiares, os 

baixos rendimentos, a pobreza, etc., penalizam mais as mulheres, pelo que, conforme 

consta num relatório recente da ONU, a promoção da igualdade e o combate à 

discriminação devem estar no centro das políticas de recuperação das economias. ------  

----- O Governo português está atento a este fenómeno, como revela o conjunto de 

medidas implementadas de apoio à economia, proteção do emprego e reforço dos 

apoios sociais. ---------------------------------------------------------------------------------------  

----- A Câmara Municipal de Lisboa está igualmente atenta ao fenómeno, e 

implementou um amplo conjunto de medidas extraordinárias, conforme referiu o 



                                              draft 
 

                                                   11 
 

Senhor Presidente da Câmara na última sessão plenária, de modo a garantir o apoio 

aos que estão a passar mais dificuldades e assegurar o acesso aos cuidados e bens 

essenciais, nomeadamente com o fornecimento de 12 mil refeições por dia, o 

ajustamento do valor das rendas aos rendimentos, o apoio à cultura e à restauração e 

incentivos à preservação do emprego. -----------------------------------------------------------  

----- Estamos perante um desafio difícil, que exige o melhor de todos nós, mas estou 

confiante de que juntos, conseguiremos superar as dificuldades e sair mais fortes. ------  

----- A Senhora Segunda Secretária, Virgínia Estorninho, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Tem a palavra a Senhora Deputada do PCP, Graciela Simões.” ----------------------  

----- A Senhora Deputada Municipal Graciela Simões (PCP), no uso da palavra fez 

a seguinte intervenção: -----------------------------------------------------------------------------  

----- “Está em debate o Relatório final referente à Proposta n. 4 de 2019 apresentada 

pelo Grupo Municipal do PCP, na Assembleia Municipal, que deliberou na sua 

reunião de 28 de fevereiro de 2019, por unanimidade, realizar um Debate Temático 

subordinado ao tema “45 anos depois do 25 de Abril, os direitos das mulheres no 

mundo do trabalho”, aberto à intervenção do público. ----------------------------------------  

----- Esta proposta foi apresentada no contexto das comemorações do dia 8 de março, 

Dia Internacional da Mulher, para uma jornada em duas sessões que representasse 

uma justa homenagem à luta pela igualdade e de mobilização das mulheres para lutar 

por melhores condições de vida e de trabalho, pelos seus direitos próprios, contra 

todas as formas de opressão e exploração. ------------------------------------------------------  

----- Considerou o Grupo Municipal do PCP ao apresentar esta proposta que, respeitar 

os direitos das mulheres, fazer valer a igualdade, acabar com a discriminação e a 

desigualdade entre mulheres e homens, em todas as áreas, constituíam condições de 

qualquer sociedade esclarecida e democrática, e que, no ano em que se comemorava o 

45o aniversario do 25 de Abril, haveria que avaliar o que foi alcançado em matéria de 

igualdade, mas também o muito que ainda faltará realizar. ----------------------------------  

----- Argumentavam que, apesar da Constituição da República Portuguesa de 1976, 

que salvaguarda os direitos das mulheres, se continuam a verificar profundas 

desigualdades e discriminações que põem em causa a sua dignidade. Sustentaram que 

persistiam as situações discriminatórias sobre as mulheres, ao nível do emprego, da 

educação, das reformas e pensões, da saúde, da participação social, da fruição 

cultural, constatando-se o aprofundar de atos de violência contra as mulheres. -----------  

----- Propunham, por isso, que para se alcançar uma verdadeira política de igualdade, 

inseparável da justiça social, dos valores e direitos de Abril, do progresso social e 

económico do País, deveriam, em paralelo, serem efetivados os direitos das mulheres, 

na lei e na vida, dando-se um contributo para transformar a sua condição social, 

potenciando-se a sua participação, valorizando as suas competências e saberes no 

plano profissional, social, político, cultural e desportivo, com o que ganhariam as 

mulheres e, por inerência, a própria sociedade portuguesa. ----------------------------------  

----- Verificou-se ser um debate por demais oportuno que nos deu a possibilidade de 

escutar opiniões de vários intervenientes que confirmam como nós temos sempre dito, 
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que apesar de terem existido alguns avanços quase cinco décadas depois, do 25 de 

Abril não foram ainda suficientes para que com esses avanços se atingisse a 

igualdade. --------------------------------------------------------------------------------------------  

----- A provar esta nossa afirmação estão as desigualdades no trabalho, sejam na 

remuneração sejam nos lugares de topo ou decisão. Ainda persistem as desigualdades 

de direitos no trabalho penalizando a maternidade, o que não é compreensível nem 

aceitável num país envelhecido como o nosso. -------------------------------------------------  

----- Não podemos continuar a aceitar que mulheres não possam engravidar, porque 

estão a contratos a prazo e os mesmos não serão renovados, ou terem que assinar 

declaração a comprometerem-se não engravidar enquanto durar o referido contrato. ----  

----- A desregularização dos tempos de trabalho afeta tanto homens como mulheres, 

mas são as mulheres mais penalizadas na sua vida familiar. ---------------------------------  

----- Mulheres e homem devem estar juntos nesta causa e debruçarem-se sobre 

medidas facilitadoras que esbatam a diferenças de género a nível laboral e que 

determinam a evolução da sociedade e da vida. ------------------------------------------------  

----- Falta promover as condições laborais para que as mulheres possam 

compatibilizar a vida profissional com a vida familiar e se possam sentir realizadas. ---  

----- Obrigada.” --------------------------------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Muito obrigada, Senhora Deputada.” -----------------------------------------------------  

----- A Senhora Segunda Secretária, Virgínia Estorninho, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Tem a palavra o Senhor Deputado Francisco Domingues do PSD.” -----------------  

----- O Senhor Deputado Municipal Francisco Domingues (PSD), no uso da 

palavra fez a seguinte intervenção: ---------------------------------------------------------------  

----- “Senhor Presidente, Senhores Deputados, Minhas Senhoras e Meus Senhores. -----  

----- Tendo por base uma proposta do PCP, a Assembleia Municipal de Lisboa em boa 

hora decidiu, por unanimidade, proceder à realização de um Debate Temático com o 

tema “45 anos depois do 25 de Abril, os direitos das mulheres no mundo do 

trabalho”. --------------------------------------------------------------------------------------------  

----- Este Debate foi importante para evidenciar a peso cada vez maior que as 

mulheres têm no mundo laboral, bem distante de um passado negro, ainda não muito 

remoto, e ainda tão presente em todos nós, em que as mulheres eram vítimas de uma 

total ausência de direitos, e em que se evidenciavam visões retrógradas e por vezes 

obscuras sobre o papel da mulher no mercado de trabalho e na sociedade no seu todo. -  

----- As mulheres, e bem, nos últimos anos assumiram de forma aberta a exigência de 

igualdade de oportunidades no mundo laboral e na sociedade, sendo contudo ainda 

evidente os sérios problemas que, infelizmente, com muita coragem e determinação 

ainda enfrentam, verificando-se que estes problemas se alargam também aos planos 

económico, social e político. ----------------------------------------------------------------------  
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----- Ainda há um longo caminho a percorrer com vista à que vingue na sociedade 

portuguesa uma real igualdade de oportunidades entre homens e mulheres, mesmo 

depois de já terem decorrido quarenta e seis anos de vivência democrática. --------------  

----- Aliás, muitos dos problemas que afetaram a mulher antes do 25 de Abril de 1974, 

continuam ainda bem vivos, como o desemprego, a precariedade laboral, os baixos 

salários, os horários de trabalho que são inconciliáveis com a sua condição de mãe, as 

doenças profissionais e o assédio no trabalho, que infelizmente continuam a ser 

realidades que ainda se encontram bem visíveis na atualidade, e que são sinónimo de 

sofrimento para muitas mulheres portuguesas. -------------------------------------------------  

----- Em Portugal, nos dias de hoje, ainda se verifica que frequentemente as mulheres 

são colocadas nas categorias profissionais mais mal pagas, com os horários mais 

desfasados e em que ao seu trabalho é dado um valor bem menor ao trabalho realizado 

pelo homem, em clara violação da Constituição da República Portuguesa que 

estabelece a igualdade entre homens e mulheres no mercado de trabalho e na 

sociedade, estabelecendo ainda o princípio do salário igual para trabalho igual, bem 

como a incumbência do Estado em garantir a igualdade de oportunidades, na escolha 

da profissão e na progressão da carreira. --------------------------------------------------------  

----- Atualmente em Portugal existe quase uma paridade em termos de números totais 

de homens e mulheres inseridos no mercado de trabalho, verificando-se, contudo, que 

em termos de paridade salarial a mesma ainda não passa de uma mera miragem, com 

a mulher, no ano de 2018, a ganhar, em média, menos 18,4% que o homem. -------------  

----- Hoje no nosso país, as mulheres têm uma escolaridade média superior à dos 

homens, mas continuam a entrar no mercado de trabalho em condições bem piores, 

com salários inferiores, situação que se prolonga pela vida laboral fora, resultando, 

posteriormente, em pensões mais baixas e, inevitavelmente, num acrescido risco de 

pobreza no futuro.-----------------------------------------------------------------------------------  

----- Todos nós, que temos responsabilidades políticas, não podemos ficar de braços 

cruzados e aceitar que ainda ocorra qualquer tipo de discriminação da mulher na sua 

vida profissional e salarial, apenas, e tão-somente apenas, pelo simples facto de ser 

mulher. --------------------------------------------------------------------------------------------  

----- Todos são iguais perante a lei e a mulher trabalhadora tem o direito social de 

uma relação de emprego protegida contra qualquer tipo de injustiças, e este tem de 

ser um dos nossos principais desígnios, até porque, neste tempo de pandemia por 

COVID-19 que afeta o nosso país e o mundo, os direitos dos trabalhadores estão 

ainda mais enfraquecidos, e as mulheres, tendem a ser, mais uma vez, o elo mais 

fraco no mundo do trabalho. -------------------------------------------------------------------  

----- Disse!” ------------------------------------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Muito obrigado, Senhor Deputado.” ------------------------------------------------------  

----- A Senhora Segunda Secretária, Virgínia Estorninho, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Tem a palavra a Senhora Deputada Ana Gaspar, Independente.” --------------------  
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----- A Senhora Deputada Municipal Ana Gaspar (IND), no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Boa tarde a todos e todas. -------------------------------------------------------------------  

----- Caríssimo Presidente e Secretários da Mesa e Caríssimos Deputados. ---------------  

----- Saudar ainda, e mais uma vez este debate e o relatório ora apresentado. -------------  

----- Esta é uma longa História a dos direitos das mulheres, no mundo do trabalho seja 

na domus ou no emprego, bem espelhada, aliás, aqui hoje neste testemunho 

impressionante na cidadã que se nos dirigiu, mas também no trabalho de todas as 

Deputadas Municipais que trabalham, enfim, a par de muitas outras tarefas aqui no 

hemiciclo. --------------------------------------------------------------------------------------------  

----- Dizer-vos também, que relativamente, a este momento e falando deste nosso 

novo normal, e eu estou francamente impressionada com o que se passa, que isto 

parece-me um campo, eu sou muito velha! Mas parece-me um campo lunar o quer que 

isso seja, mas, enfim, é este o nosso novo normal. --------------------------------------------  

----- Aproveito para saudar as mulheres enfermeiras e bombeiras, que trabalham 

diariamente no processo de vacinação nas nossas Freguesias, e o que vos posso dizer é 

um trabalho exemplar, porque, a par deste trabalho, voltam para os hospitais e para os 

seus serviços. ----------------------------------------------------------------------------------------  

----- “La Femme est l’avenir de l’homme”, dizia o Aragon, estou certa de que 

construiremos todos, homens, mulheres e outros, este mundo novo que almejamos. ----  

----- Obrigada.” --------------------------------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Muito obrigada, Senhora Deputada. ------------------------------------------------------  

----- A Senhora Segunda Secretária, Virgínia Estorninho, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Peço desculpa ao PEV, que era quem tinha que apresentar o relatório, se 

pretende apresentar o relatório?” -----------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Peço desculpa, não era um Relatório, era uma Recomendação, mas não se 

inscreveu ainda. -------------------------------------------------------------------------------------  

----- Não sei se querem apresentar a Recomendação?” ---------------------------------------  

----- A Senhora Segunda Secretária, Virgínia Estorninho, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção:  ------------------------------------------------------------------------------  

----- “Quer apresentar a Recomendação, o PEV? ----------------------------------------------  

----- Parece que não.” -------------------------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Nesse caso, passamos à votação da Recomendação sem apresentação, porque é 

único documento sobre esta matéria que tem que ser sujeito a votação, portanto, a 

recomendação apresentada pelo Partido Ecologista, “Os Verdes.” --------------------------  

----- Peço desculpa, ainda há uma intervenção.” -----------------------------------------------  
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----- A Senhora Segunda Secretária, Virgínia Estorninho, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Tinha sido chamada, não estava ainda, pode fazer agora a sua intervenção, 

Senhora Deputada Maria Luísa Aldim, por favor.”-------------------------------------------

----- A Senhora Deputada Municipal Maria Luísa Aldim (CDS-PP), no uso da 

palavra fez a seguinte intervenção: ---------------------------------------------------------------  

----- “Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia. -------------------------------------  

----- Caros Vereadores, Caros Deputados, muito boa tarde a todos. ------------------------  

----- Começar por saudar mais uma vez, a iniciativa para debater a importância do 

papel das mulheres na sociedade e em concreto no mundo do trabalho. -------------------  

----- Serviu para que sem tabus conseguíssemos mostrar a evolução ocorrida na 

sociedade portuguesa, e se mostrar também que ainda há muito para fazer. ---------------  

----- No ano passado, a Organização Internacional do Trabalho apontava Portugal 

como um mau exemplo, um mau exemplo, porque o fosso salarial ainda muito 

acentuado entre os homens e mulheres. Os homens ganham em média mais 22% de 

que as mulheres em Portugal. ---------------------------------------------------------------------  

----- Também amplamente abordado, foi o tema da violência a que as mulheres estão 

sujeitas e não sendo uma problemática exclusiva do género feminino, a verdade é que 

os números são ainda nos dias de hoje assustadores e constitui um crime como sabem, 

uma violação dos direitos humanos que não pode ser descurado. ---------------------------  

----- Apesar de existirem leis de proteção, os números dizem que na União Europeia, 

55% das mulheres foram vítimas de assédio ou de violência e destas 32% 

aconteceram no local de trabalho. ----------------------------------------------------------------  

----- O assédio e a violência contra as mulheres em contexto laboral, restringe o seu 

potencial económico e social, afeta consideravelmente a saúde física e mental e 

consequentemente, leva ao absentismo e à não promoção e até à perda de emprego. ----  

----- Entendemos por isso que é muito importante melhorar a cultura organizacional 

como ferramenta de proteção contra a discriminação e a desigualdade laboral. ----------  

----- As organizações amigas da família favorecem a conciliação entre o contexto 

familiar e profissional e também promovem reflexão no interior das organizações e da 

sociedade em geral, de modo a potenciar oportunidades de progressão nas carreiras 

das mulheres e permitir que a mulher à semelhança do homem tenha iguais 

oportunidades, iguais liberdades de escolha. ---------------------------------------------------  

----- A nova realidade ligada à pandemia serviu para perceber que as mulheres 

também estão na linha da frente na resposta à crise, porém denotaram-se alguns 

problemas que merecem a nossa reflexão, nomeadamente, no apoio à família, e 

aqueles que foram os apoios definidos pela Segurança Social, notando que não foi 

repartido de igual forma. ---------------------------------------------------------------------------  

----- Mesmos, estes referidos apoios à família não promoveram que quem tivesse que 

deixar de trabalhar para prestar o devido apoio o fizesse de forma partilhada, recaindo 

maioritariamente nas mulheres como sabemos, por serem quem na sua maioria ganha 

menos no seio familiar, por isso, sendo assim a sacrificada e limitada na sua opção, na 

sua escolha. ------------------------------------------------------------------------------------------  
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----- Este tema, não é apenas um tema da mulher é um tema de todos com impacto 

direto na vida de todos. O CDS entende para se atingir maior igualdade, é preciso 

promover a legislação mais flexível e que dê maior liberdade individual e liberdade 

familiar para que as opções das mulheres e dos homens e das famílias caibam por isso 

às famílias e não ao Estado.” ----------------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Muito obrigado, Senhora Deputada. ------------------------------------------------------  

----- Portanto, está terminado o debate deste ponto, vamos passar a votação de 

recomendação. ---------------------------------------------------------------------------------------  

----- Os Relatórios não se votam, só as Recomendações, a Comissão não indicou 

Recomendações, portanto, só temos que votar a Recomendação do PEV, porque a 

natureza é isso mesmo.” ---------------------------------------------------------------------------  

----- Vamos passar à votação da Recomendação n.º 121/02 (PEV) Não há votos 

contra, nem abstenções, votos a favor do PS, PSD, CDS-PP, PCP, BE, PAN, PEV, 

PPM, MPT e dos Deputados (as) Municipais Independentes: António Avelãs, Ana 

Gaspar, Joana Alegre, José Alberto Franco, Miguel Graça, Patrícia Gonçalves, Paulo 

Muacho, Raul Santos, Rui Costa, Rodrigo Mello Gonçalves e Teresa Craveiro. A 

Recomendação n.º 121/02 (PEV) foi aprovada por unanimidade. ----------------------  

----- PONTO 4. APRECIAÇÃO DO VOTO 121/01 (PEV) – “SAUDAÇÃO 50º 

ANIVERSÁRIO DA CONFEDERAÇÃO GERAL DOS TRABALHADORES 

PORTUGUESES – INTERSINDICAL NACIONAL”, AO ABRIGO DO 

DISPOSTO NA ALÍNEA C) DO ART.º 15º DO REGIMENTO; GRELHA BASE: 

37 MINUTOS E 30 SEGUNDOS; ---------------------------------------------------------------  

----- (O Voto de Saudação nº 121/01 (PEV) fica anexado à presente ata como Anexo 

III e dela faz parte integrante) --------------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Portanto, vamos passar ao ponto seguinte que o é o ponto 4, apreciação do Voto 

n.º 121/01 do PEV, “Saudação do 50º aniversário da Confederação Geral dos 

Trabalhadores Portugueses- Intersindical Nacional.” -----------------------------------------  

----- Eu pergunto ao PEV se o quer apresentar?” ----------------------------------------------  

----- O Senhor Deputado Municipal Sobreda Antunes (PEV), no uso da palavra fez 

a seguinte intervenção: -----------------------------------------------------------------------------  

----- “Não Senhor Presidente, muito obrigado, dispensamos.” -------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Muito bem, muito obrigado. ---------------------------------------------------------------  

----- O PCP pede para subscrever, portanto, aceitam com certeza, e há apenas uma 

inscrição que é do Bloco de Esquerda” ----------------------------------------------------------  

----- A Senhora Segunda Secretária, Virgínia Estorninho, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Tem a palavra o Senhor Deputado Ricardo Moreira, do Bloco de Esquerda.” -----  
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----- O Senhor Deputado Municipal Ricardo Moreira (BE), no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “O Bloco de Esquerda queria saudar a intervenção do PEV de trazerem esta 

questão, nós só podemos saudar os 50 anos da CGTP, aliás, enviámos a nossa 

saudação diretamente a Intersindical, porque tem um papel fundamental na construção 

da democracia portuguesa e um trabalho ímpar de organização, de mobilização e de 

luta de milhares de trabalhadores e trabalhadoras, aliás, estando o país novamente 

num momento de crise económica e social, desta vez, fruto da emergência pandémica 

que estamos a conhecer, o papel da CGTP ainda mais importante na defesa dos 

trabalhadores contra os abusos laborais e na busca de soluções necessárias na 

Legislação Laboral. ---------------------------------------------------------------------------------  

----- Nas trinta e cinco horas de trabalho, no aumento do salário mínimo, na 

valorização da contratação coletiva, na retirada das normas da troika do Código de 

Trabalho, no combate à precariedade, na valorização dos rendimentos e na 

valorização das reformas e nas pensões.---------------------------------------------------------  

----- O Bloco quer aproveitar este momento aqui também em Lisboa, para saudar a 

CGTP e prestar a sua solidariedade a todos os trabalhadores e trabalhadoras e nesse 

caminho de unidade que temos de fazer para combater esses abusos laborais. ------------  

----- Muito obrigada.” ------------------------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Muito obrigado, Senhor Deputado. -------------------------------------------------------  

----- Não há mais ninguém inscrito, vamos passar à votação do Voto n.º 121/01 do 

PEV, “Saudação do 50º aniversário da Confederação Geral dos Trabalhadores 

Portugueses- Intersindical Nacional” ------------------------------------------------------------  

----- Vamos passar à votação do Voto n.º 121/01(PEV). Não há votos contra, 

abstenção: CDS-PP, MPT, PPM e do Deputado Municipal Independente Rodrigo 

Mello Gonçalves, votos a favor: PS, PSD, PCP, BE, PAN, PEV e dos Deputados(as) 

Municipais Independentes: António Avelãs, Ana Gaspar, Joana Alegre, José Alberto 

Franco, Miguel Graça, Patrícia Gonçalves, Paulo Muacho, Raul Santos, Rui Costa e 

Teresa Craveiro. O Voto n.º 121/01(PEV) foi aprovado por maioria. -------------------  

----- PONTO 5. APRECIAÇÃO DO VOTO 121/02 (PEV) - SAUDAÇÃO 

“ANIVERSÁRIO DA REVISTA SEARA NOVA”, AO ABRIGO DO DISPOSTO 

NA ALÍNEA C) DO ART.º 15º DO REGIMENTO; GRELHA BASE: 37 MINUTOS 

E 30 SEGUNDOS; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

----- (O Voto de Saudação nº 121/02 (PEV) fica anexado à presente ata como Anexo 

IV e dela faz parte integrante) --------------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Vamos agora ao Voto n.º 121/02 do PEV, “Saudação Aniversário da Revista 

Seara Nova.” -----------------------------------------------------------------------------------------  

----- Não sei se o PEV quer apresentar?” --------------------------------------------------------  
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----- O Senhor Deputado Municipal Sobreda Antunes (PEV), no uso da palavra fez 

a seguinte intervenção: -----------------------------------------------------------------------------  

----- “Não, Senhor Presidente, apresentaremos apenas a Recomendação em conjunto, 

depois, com o voto, sugerimos que a Mesa se quiser ler o voto, nós agradecemos. ------  

----- Muito obrigado.” ------------------------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Desculpe, Senhor Deputado, podia repetir?  ---------------------------------------------  

----- O Senhor Deputado Municipal Sobreda Antunes (PEV), no uso da palavra fez 

a seguinte intervenção: -----------------------------------------------------------------------------  

----- “Se a Mesa desejar ler o voto, nós agradecemos, não precisamos de apresentar o 

voto. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

----- Muito obrigado.” ------------------------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “O voto foi de qualquer forma distribuído, Senhor Deputado, não carece de ser 

lido neste momento. --------------------------------------------------------------------------------  

----- Portanto, quanto ao voto há alguma inscrição, não havendo, vamos proceder à 

votação. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Deputado Rui Costa, subscreve e o Senhor Deputado António Avelãs 

também subscreve. ----------------------------------------------------------------------------------  

----- Vamos passar à votação do Voto n.º 121/02(PEV). Não há votos contra, nem 

abstenções, votos a favor do PS, PSD, CDS-PP, PCP, BE, PAN, PEV, PPM, MPT e 

dos Deputados (as) Municipais Independentes: António Avelãs, Ana Gaspar, Joana 

Alegre, José Alberto Franco, Miguel Graça, Patrícia Gonçalves, Paulo Muacho, Raul 

Santos, Rui Costa, Rodrigo Mello Gonçalves e Teresa Craveiro. O Voto n.º 121/02 

(PEV) foi aprovado por unanimidade. --------------------------------------------------------  

----- PONTO 6. APRECIAÇÃO DA RECOMENDAÇÃO 121/01 (PEV) -

 “COMEMORAÇÕES DO CENTENÁRIO DA REVISTA SEARA NOVA”, AO 

ABRIGO DO DISPOSTO NA ALÍNEA C) DO ART.º 15º DO REGIMENTO; 

GRELHA BASE: 37 MINUTOS E 30 SEGUNDOS; ----------------------------------------  

----- (A Recomendação nº 121/01 (PEV) fica anexado à presente ata como Anexo V 

e dela faz parte integrante)-------------------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Vamos então agora a Recomendação 121/01 do PEV, “Comemorações do 

Centenário da revista Seara Nova”, é uma recomendação e o Senhor Deputado 

Sobreda Antunes manifestou interesse de a apresentar, é assim Senhor Deputado?” ----  

----- Se faz favor, Senhor Deputado.” ------------------------------------------------------------   

----- O Senhor Deputado Municipal Sobreda Antunes (PEV), no uso da palavra fez 

a seguinte intervenção: -----------------------------------------------------------------------------  

----- “Muito obrigado, Senhor Presidente. ------------------------------------------------------  
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----- “Os Verdes” apresentam uma saudação e de uma recomendação a propósito do 

aniversário e das próximas comemorações do centenário da Revista Seara Nova. -------  

----- A publicação foi fundada por um grupo de intelectuais republicanos em que 

avultavam os nomes como os de Aquilino Ribeiro, Raúl Brandão, António Sérgio, 

Jaime Cortesão, Agostinho da Silva, Fernando Lopes Graça, Luís da Câmara Reis, 

Raúl Proença, Augusto Casimiro, Ferreira de Macedo, Faria de Vasconcelos, tendo a 

revista surgido em plena crise institucional, desencadeada pelas consequências da 

participação de Portugal na Grande Guerra. ----------------------------------------------------  

----- O grupo Seara Nova de imediato adotou uma atitude ética de desinteresse pelo 

exercício do poder em nome da prioridade da reforma da mentalidade da elite 

portuguesa e consequente formação de uma opinião pública nacional que exigisse e 

apoiasse as reformas necessárias, opondo-se ao espírito das oligarquias dominantes e 

condenando os constantes movimentos pseudo-revolucionários em nome da 

verdadeira Revolução, a dos espíritos, como postulava o Editorial do seu 1º número, 

saído em 15 de Outubro de 1921.-----------------------------------------------------------------  

----- Dois anos depois, estes propósitos seriam melhor precisados, definindo-se os 

seareiros como “republicanos de tendência socialista”, demarcando-se quer do 

liberalismo económico, quer ainda do jacobinismo republicano sectário, quer do 

bolchevismo, defendendo a institucionalização de um “parlamento técnico” 

consultivo ao lado do parlamento político. ------------------------------------------------------  

----- No plano da estratégia política, dominaram a sua atuação, tanto a denúncia do 

perigo fascista, como a desmontagem doutrinária das mistificações das correntes 

ideológicas do Integralismo Lusitano e da Cruzada Nun`Álvares. --------------------------  

----- Com a instituição da censura prévia pelo regime salazarista, a Censura passou a 

alterar ou cortar palavras e expressões ou eliminar parágrafos inteiros, suprimindo 

liberdades de expressão e informação, tendo-se alguns dos seus principais membros 

refugiado no exílio, como foram os casos de António Sérgio, Raúl Proença, Jaime 

Cortesão e Sarmento Pimentel. -------------------------------------------------------------------  

----- Assim, limitados pela censura na capacidade de acompanhamento crítico dos 

acontecimentos políticos, os seareiros investem sobretudo na ação doutrinária, bem 

patente nos artigos de Raul Proença e nos artigos onde Sérgio teoriza o racionalismo 

idealista, a democracia e o cooperativismo, numa ótica de valorização dos fatores 

económico-sociais em relação aos fatores políticos. -------------------------------------------  

----- Nas décadas de quarenta e cinquenta, o grupo alimenta-se de um discurso 

antifascista e reivindicativo das liberdades cívicas, onde avulta um novo grupo 

seareiro, com Manuel Sertório, Rui Cabeçadas, Nikias Skapinakis, Augusto Abelaira, 

Lopes Cardoso, José Rodrigues Miguéis, Irene Lisboa e Rodrigues Lapa. ----------------  

----- A Revista e a Editora conheceram, ao longo do período marcelista, uma 

acentuada subida das tiragens e do número de assinantes e de títulos editados, 

rondando a tiragem, em vésperas do 25 de Abril, os 30 mil exemplares e os assinantes 

em cerca de 18 mil, com uma diversificada colaboração de intelectuais e com 

assinaláveis melhorias na qualidade teórica dos textos e na apresentação gráfica, que 

vêm mantendo até ao presente. -------------------------------------------------------------------  
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----- Aquando da comemoração do seu 50º aniversário, a Seara Nova organizou uma 

exposição itinerante, acompanhada de colóquios, que percorreu dezenas de 

coletividades por todo o País, tendo mantido, até aos dias de hoje, a linha editorial e o 

espírito seareiro, que afinal se consubstanciam fundamentalmente na prossecução dos 

ideais e valores de Abril consagrados na nossa Constituição da República Portuguesa. -  

----- E é neste contexto de homenagem, em que já no presente mês de Outubro a 

publicação festeja os seus 99 anos de existência, começando a preparar a celebração 

do seu centenário no próximo ano, que o Grupo Municipal do Partido Ecologista “Os 

Verdes” propõe que este plenário recomende que o Município de Lisboa se associe e 

colabore nas comemorações do centenário da prestigiada Revista Seara Nova, que 

irão decorrer durante a ano de 2021, e para que a Câmara estude a viabilidade de 

atempadamente também promover um colóquio ou seminário sobre o papel cultural, 

filosófico e político desenvolvido pela Revista e pelos seus proeminentes autores. -----  
----- Muito obrigado, Senhor Presidente.” ------------------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Muito obrigado, Senhor Deputado.” ------------------------------------------------------  

----- A Senhora Segunda Secretária, Virgínia Estorninho, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Tem a palavra o Senhor Deputado do PCP, Fernando Correia.” ---------------------  

 ----- O Senhor Deputado Municipal Fernando Correia (PCP-Independente), no 

uso da palavra fez a seguinte intervenção: ------------------------------------------------------  

----- “Ora, boa tarde Senhores Deputados, mais uma vez. ------------------------------------  

----- Gostaríamos de solicitar ao PEV para também subscrevermos, também, esta 

Recomendação e àquilo que foi aqui dito gostaria de acrescentar o seguinte. -------------  

----- A Revista continua a ser publicada no mesmo espírito, mas nos tempos atuais é 

publicada de três em três meses, já começou embora com os atrasos decorrentes do 

covid e já começou essa Comemoração do Centenário, que vai culminar a 21 de 

Outubro, julgo eu, de 2021. -----------------------------------------------------------------------  

----- Há um conjunto de entidades que se associaram a estas Comemorações, 

nomeadamente, a Fundação Calouste Gulbenkian, a Universidade Nova, a Biblioteca 

Nacional, a Torre do Tombo, o Museu do Aljube, pelo menos que eu me lembre, 

porque há dias estive com um dos dirigentes e editores da revista e, portanto, fará e 

faria todo o sentido que a Câmara Municipal de Lisboa, não ignore este Centenário e 

que a ele se associe e de alguma maneira, dignificando, já que não se trata apenas de 

uma efeméride e, portanto, era esta mensagem que eu gostava de deixar aqui, de certa 

forma em reforço da Recomendação apresentada pelo Partido Ecologista, “Os 

Verdes”. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

----- Obrigada” --------------------------------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Obrigada, Senhor Deputado. ---------------------------------------------------------------  
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----- O Senhor Primeiro Secretário, António Avelãs, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Entretanto, chegou a informação que os Deputados Independentes do CPL, 

também pretendem subscrever, este texto, se não houver objeção por parte dos 

preponentes. “ ---------------------------------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Deputado Municipal Sobreda Antunes (PEV), no uso da palavra fez 

a seguinte intervenção: -----------------------------------------------------------------------------  

----- “Não há qualquer objeção por parte “Os Verdes” e agradecemos. --------------------  

----- Obrigada.” --------------------------------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Senhor Deputado Rui Costa, tem a palavra” ---------------------------------------------  

----- O Senhor Deputado Municipal Rui Costa (IND), no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- Muito obrigado, Senhor Presidente. --------------------------------------------------------  

----- Também para subscrever esta proposta dos “Os Verdes”, da Recomendação, para 

além do Voto, e permitir-me e desculpar-me-á o Senhor Deputado Municipal Sobreda 

Antunes, a evocar a memória também de João Maria Santiago Prezado, que teve um 

papel determinante no próprio financiamento na clandestinidade, da Revista Seara. ----  

----- Por fim, fazer apenas votos, que não se passa aqui o mesmo o que se passou com 

uma deliberação desta Assembleia a propósito do Centenário da CGT e da “A 

Batalha”, que não está ainda implementada, aproveitando para perguntar à Câmara se 

quiser dizer alguma coisa ou se lhe oferecer dizer alguma coisa, porque não está ainda 

colocada a placa, cuja a colocação foi deliberada por esta Assembleia em fevereiro do 

ano passado. -----------------------------------------------------------------------------------------  

----- Muito obrigado.” ------------------------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Muito bem, vamos passar à votação.” ----------------------------------------------------  

----- Vamos passar à votação da Recomendação n.º 121/01(PEV). Não há votos 

contra, abstenção: CDS-PP, MPT, PPM e do Deputado Municipal Independente 

Rodrigo Mello Gonçalves, votos a favor: PS, PSD, PCP, BE, PAN, PEV e dos 

Deputados(as) Municipais Independentes: António Avelãs, Ana Gaspar, Joana Alegre, 

José Alberto Franco, Miguel Graça, Patrícia Gonçalves, Paulo Muacho, Raul Santos, 

Rui Costa e Teresa Craveiro. A Recomendação n.º 121/01(PEV) foi aprovada por 

maioria. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

----- 7. APRECIAÇÃO DA PROPOSTA 002/CDS-PP/2020 – “POTENCIAR A 

REUTILIZAÇÃO DE OBJECTOS E MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E 

DECORAÇÃO, PROMOVENDO A ECONOMIA CIRCULAR E A 

REABILITAÇÃO URBANA SUSTENTÁVEL”, NOS TERMOS DO DISPOSTO 

NA ALÍNEA C) DO ARTIGO 15º DO REGIMENTO; GRELHA BASE – 37 

MINUTOS E 30 SEGUNDOS; ------------------------------------------------------------------   
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----- (A Proposta nº 002/CDS-PP/2020 fica anexada à presente ata como Anexo VI e 

dela faz parte integrante) ---------------------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Vamos passar ao ponto seguinte, ao ponto 7, Proposta 002 do CDS- PP de 2020, 

“Potenciar a reutilização de objetos e materiais de construção e decoração, 

promovendo a economia circular e a reabilitação urbana sustentável”, portanto, esta 

proposta é também subscrita pelo PPM.” -------------------------------------------------------  

----- O Senhor Primeiro Secretário, António Avelãs, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Senhor Presidente, se me permite, é subscrita também pelo PPM, pelo MPT e 

pelo Senhor Deputado Independente Rodrigo Mello Gonçalves.” --------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Muito obrigado. ------------------------------------------------------------------------------  

----- Tem a palavra o CDS, que é o proponente, o Senhor Deputado Diogo Moura” -----  

----- O Senhor Deputado Municipal Diogo Moura (CDS-PP), no uso da palavra fez 

a seguinte intervenção: -----------------------------------------------------------------------------  

----- “Muito obrigado Senhor Presidente. -------------------------------------------------------  

----- Senhores Secretários, Caro Vereador presente e os Vereadores que estão online, 

Senhores Deputados. -------------------------------------------------------------------------------  

----- A proposta que hoje apresentamos que tem como objetivo, a criação em Lisboa 

de um banco de materiais, está dentro daquilo que são as orientações estratégicas e os 

objetivos do plano de ação para a Economia Circular em Portugal 2017-2020 e que, 

de resto, tanto o Estado como vários Municípios e um dos bons exemplos, é o caso de 

Lisboa tem vindo a implementar medidas, ações e a apoiar medidas concretas que vão 

encontro de uma economia circular ao contrário de uma economia linear. ----------------  

----- Esta economia circular ela visa, portanto, uma ação muito mais ampla que 

abrange redesenho de processos e produtos, o desenvolvimento de novos modelos de 

negócio atomização de utilização de recursos e, portanto, o que se pretende assim é 

passar a conceber produtos e processos e serviços, que sejam duráveis, recuperáveis 

recicláveis e eficientes, otimizando o uso de matérias-primas e ou incorporando 

materiais recuperados. ------------------------------------------------------------------------------  

----- E, como disse o Município de Lisboa tem vindo ao longo dos anos a implementar 

algumas iniciativas, algumas delas muito importantes no âmbito da economia circular, 

e permitam-me que destaque desde os Repair Café, os Open Days que são abertos à 

comunidade e que tem sido desenvolvidos pelos serviços da Câmara Municipal de 

Lisboa, nomeadamente, através da Direção Municipal de Higiene Urbana, mas 

também de FabLab Lisboa, que tem uma ligação direta com a Câmara, também está 

prevista a abertura do novo espaço “EcoRepair” Café, no HUB Criativo do Beato e 

este, no âmbito do Projeto Europeu Force Cities Cooperating For Circular Economy , 

onde de uma forma permanente, os munícipes poderão passar a efetuar gratuitamente 

reparação dos seus pequenos equipamentos elétricos, eletrónicos, brinquedos, 
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bicicletas, peças de vestuário e restaurar móveis usados e outras maneiras possíveis de 

reutilização, obviamente, com a ajuda sempre de profissionais, mas também de 

voluntários. ------------------------------------------------------------------------------------------  

----- Ainda na área mais ambiental a reutilização de águas residuais tratadas para rega 

de parques e jardins, já é uma realidade, ainda ínfima na cidade, mas que já é uma 

realidade que está em crescendo, e obviamente, aquilo que também temos falado 

muitas vezes nesta Assembleia Municipal e que a Câmara tem vindo a implementar 

que é, quer a compostagem comunitária, mas também a compostagem doméstica de 

resíduos orgânicos. ---------------------------------------------------------------------------------  

----- Contudo, parece-nos que há aqui uma área em falta no que diz respeito à 

implementação de medidas na economia circular e, portanto, chamar também a 

atenção para a área do setor da construção civil que, aliás, é um dos setores em 

Portugal que tem e que causa maiores impactos ambientais, sociais e económicos. ------  

----- Para termos uma noção o sector da construção produz anualmente em Portugal 

mais de sete milhões de toneladas de resíduos sólidos, só na região de vale Lisboa e 

em particular no nosso distrito, temos 32% do volume negócios deste setor e, 

portanto, parece-nos fundamental para a economia portuguesa que se implementem 

medidas nesta área. ---------------------------------------------------------------------------------  

----- Em Lisboa já existe um processo economia circular no âmbito de objetos e 

materiais, que podemos dizer que estão ligados ao setor da construção e que tem 

diretamente a ver com os azulejos no âmbito do PISAL que a Câmara tem vindo a 

implementar nos últimos anos, embora na área do sector da construção civil seja ainda 

uma gota, já é um processo inicial, mas que é um processo importante na recuperação, 

na revalorização e no reaproveitamento, penso que isto é a génese do 

reaproveitamento daquilo que são os azulejos da cidade, seja do ponto de vista, 

museológico, seja o ponto de vista da sua reutilização em edifícios da cidade e 

também em obras de arte urbana. -----------------------------------------------------------------  

----- A prioridade tem sido exatamente essa reintroduzir estes azulejos no espaço 

público da cidade, em edifícios, e penso que isso tem sido, tem vindo a ter sucesso de 

uma forma muito crescente e penso eu que é positiva. ----------------------------------------  

----- Contudo, há esta outra parte do património que tem ficado de fora e que nos 

parece importante que tínhamos em atenção. ---------------------------------------------------  

----- Lisboa tem uma arquitetura única, uma arquitetura muito bela, que faz parte da 

sua identidade e nela nós encontramos materiais que consideramos que podem ser 

utilizados, nomeadamente, através da criação deste banco de materiais, tais como as 

portas, portadas, gradeamentos em ferro, estuques, ornatos em estuque, telhas 

decorativas, cantarias, bancadas em pedra, vigas em madeira, maçanetas, ou seja tudo 

aquilo que é idêntico e único muitas vezes na cidade de Lisboa, que são peças que não 

são reproduzidas e a reprodução, a cópia nunca é tão boa como a original e, portanto, 

o que nós queremos é tentar reaproveitar estas matérias e que eles possam ser 

reutilizadas como de resto, tem vindo a ser uma evolução não só em Portugal, mas 

também noutros países, e portanto, trazer aqui, enaltecer aquilo que é a história de 

Lisboa. ------------------------------------------------------------------------------------------------  
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----- Nós temos dois bons exemplos e para terminar, temos a Plataforma Repositório 

de Materiais Reorganizacional e temos também o Banco de Materiais da Câmara 

Municipal do Porto, que eu penso que são dois bons exemplos da aplicação desta 

medida ------------------------------------------------------------------------------------------------  

----- O que é que nós propomos: ------------------------------------------------------------------  

----- Propomos, então a criação deste banco de materiais, é um novo conceito de 

reserva visitável, mostrando ao público as diversas valências que visam a salvaguarda 

de materiais catalisadores da cidade. -------------------------------------------------------------  

----- Em segundo desfrutar da exposição dos mais variados exemplares decorativos e 

construtivos, em terceiro a recolha de materiais de edifícios degradados a demolir ou 

alterar com a finalidade de disponibilizar gratuitamente para a recuperação de 

fachadas onde falta na mesma tipologia e, em quarto a promoção da manutenção da 

imagem urbana de Lisboa, muito importante e, por fim, um complemento àquilo que é 

a atividade do banco municipal de azulejos. ----------------------------------------------------  

----- Em suma, é esta a proposta que nós trazemos hoje, pensamos que é uma mais-

valia para reabilitação da cidade, para a manutenção da sua identidade, para a 

recuperação e reutilização daquilo que são materiais de construção, e obviamente, 

manter a beleza e aqueles elementos tão característicos da arquitetura da nossa cidade, 

e, portanto, deixo-vos aqui hoje esta proposta. -------------------------------------------------  

----- Muito obrigado.” ------------------------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Muito obrigado, Senhor Deputado.” ------------------------------------------------------  

----- A Senhora Segunda Secretária, Virgínia Estorninho, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Tem a palavra o Senhor Deputado, José Inácio Faria, do MPT”.---------------------  

----- O Senhor Deputado Municipal José Inácio Faria (MPT), no uso da palavra 

fez a seguinte intervenção: ------------------------------------------------------------------------  

----- “Muito obrigado, Senhor Secretário. -------------------------------------------------------  

----- Senhor Presidente, Senhores Vereadores, Caros Colegas, Público presente. --------  

----- Sabemos que os edifícios são responsáveis por cerca de 50% de todos os recursos 

naturais extraídos, por cerca de 25 % do consumo de água, pela produção de cerca de 

um terço das emissões globais de gases de efeito de estufa e por um terço de todos os 

resíduos gerados a nível mundial. ----------------------------------------------------------------  

----- Na União Europeia a construção civil é responsável por cerca de 50% da 

extração dos materiais e por quase 1/3 de todo o lixo produzido e estes números 

colocam os edifícios no centro das preocupações subjacentes ao Pacto Ecológico 

Europeu, o novo roteiro da Europa para o crescimento sustentável. ------------------------  

----- Neste mesmo sentido, depois da Comissão von der Leyen ter adotado no passado 

dia 11 de Março um novo Plano de Ação para a Economia Circular, o novo roteiro da 

Europa para o crescimento sustentável que é um dos principais alicerces do Pacto 

Ecológico Europeu e que propõe medidas a aplicar ao longo de todo o ciclo de vida 

dos produtos, o Programa de Estabilização Económica e Social, aprovado pela 



                                              draft 
 

                                                   25 
 

Resolução do Conselho de Ministros de 6 de Junho, vem contemplar o financiamento 

de medidas que promovam a reabilitação, a descarbonização, a eficiência energética, a 

eficiência hídrica e a economia circular em edifícios, contribuindo para a melhoria do 

seu desempenho energético e ambiental. --------------------------------------------------------  

----- Também em Portugal, no âmbito Plano Nacional Energia e Clima 2021-2030 e 

da Estratégia de Longo Prazo para a Renovação dos Edifícios, foi publicado a 11 de 

Setembro de 2020, através do Despacho 8745/2020 o Regulamento de Atribuição de 

Incentivos - Programa de Apoio a Edifícios Mais Sustentáveis, que pretende apoiar 

financeiramente as intervenções que promovam a incorporação de materiais 

recicláveis nos edifícios. ---------------------------------------------------------------------------  

----- E foi exatamente com estes objetivos de melhoria do desempenho energético e 

ambiental dos edifícios municipais que, em Fevereiro de 2019, o Grupo Municipal do 

MPT apresentou, em plenário, a Recomendação “Por um reforço da Economia 

Circular na cidade de Lisboa”, cujo segundo ponto deliberativo, aprovado por todas 

as forças políticas representadas na Assembleia Municipal de Lisboa, à exceção dos 

“Os Verdes” e do Bloco de Esquerda, recomendava à Câmara que realizasse um 

estudo que avaliasse as vantagens de estabelecer contratos com empresas que 

promovessem a Economia Circular enquanto fornecedores de matéria-prima para 

intervenções em edifícios municipais e na via pública. ---------------------------------------  

----- É por isso que vemos com particular agrado a multiplicação nesta Assembleia 

Municipal de iniciativas, como esta recomendação do Grupo Municipal do CDS, que 

permitem que o sector da construção na cidade de Lisboa possa finalmente abandonar 

o infelizmente ainda predominante modelo linear de “extração, produção e 

eliminação” e avançar para um sistema de economia circular, no qual cada material 

seja usado e reutilizado ao máximo e em que seja possível que materiais e 

subprodutos provenientes de edifícios antigos, obras de reabilitação ou demolições 

ganhem uma nova vida reentrando na economia com um mínimo de desperdício. -------  

----- Aproveito a oportunidade, Senhor Presidente, para indicar que o MPT deseja 

subscrever esta recomendação do CDS, que consideramos de vital importância para a 

sustentabilidade nosso planeta, muito obrigado, e da cidade de Lisboa. -------------------  

----- Muito Obrigada.” -----------------------------------------------------------------------------  

----- A Senhora Segunda Secretária, Virgínia Estorninho, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Senhora Deputada Aline Beuvink, do PPM.” -------------------------------------------  

----- A Senhora Deputada Municipal Aline Beuvink (PPM), no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia, Senhores Vereadores, 

Senhores Deputados, Minhas Senhoras e Meus Senhores, boa tarde. -----------------------  

----- Antes de entrar no tema desta proposta, permitam-me congratular os meus 

colegas da direita, pelos resultados obtidos nos Açores, em especial, o PSD, o CDS e 

claro o meu próprio partido, o PPM. -------------------------------------------------------------  

----- No final da minha intervenção da semana passada, quando disse, aguardem-nos, 

mal sabia que o anticiclone dos Açores já iria começar a levantar ventos. Faz hoje 
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precisamente três anos, que tomamos posse para a corrente legislatura e apesar do 

episódio eleitoral insular não ter dado a vitória total mostra um sinal, cremos que 

dentro de um ano esse será mais do que um sinal, será a sua concretização. --------------  

----- Relativamente à proposta que o CDS traz aqui, não só louvamos a iniciativa 

como pretendemos, se nos permitem subscrevê-la e, em particular, a questão da 

secção da construção e a recuperação de elementos artísticos, com a criação do Banco 

Materiais, é um importante passo na defesa do património de Lisboa. ---------------------  

----- Relembro, que a ideia de regulamentar o património e a sua defesa começa com 

D. João V na definição de património como elemento basilar da nossa sociedade e 

identidade cultural, com o seu Alvará Régio de 20 de Agosto 1721, em que o “Rei 

Magnânimo” coloca nas mãos capazes e sapientes da Real Academia de História, a 

função de e passo a citar, “daqui em diante nenhuma pessoa de qualquer estado 

qualidade e condição que seja, possa desfazer ou destruir em todo nem em parte, 

qualquer edifício que mostre ser daqueles tempos ainda que em parte esteja 

arruinado e da mesma sorte as estátuas, mármores e cipos.” -------------------------------  

----- Alexandre Herculano, deu o seu contributo no desenvolvimento da ideia de 

património em Portugal como impulsionador da Sociedade Conservadora dos 

Monumentos Nacionais a partir de 1840, ou seja, já algum tempo que o património 

tem sido uma preocupação crescente. ------------------------------------------------------------  

----- Ora esta proposta do CDS veio em boa hora, infelizmente é com frequência que 

vemos ataques ao património da cidade e também neste campo a negligência de 

algumas entidades é permissiva no abandono e desrespeito pelo passado. -----------------  

----- O reaproveitamento de memória na construção e reabilitação da cidade é algo 

que peca por tardia, e não sei até que ponto não poderemos ir mais além e pensar 

incluir na necessidade de haver um determinado número de materiais recicláveis em 

todas as obras de reabilitação e remodelação realizadas na cidade. -------------------------  

----- Não será displicente, e já estou quase a terminar, refletirmos nos conceitos 

patrimoniais como auxiliares de memória e reforço da identidade, defendidos por 

nomes, como; Jaques Le Goff, Francisco Hernández, ou até mesmo Françoise Choay, 

de quem utilizarei a seguinte citação: ------------------------------------------------------------  

----- “Na nossa sociedade errante sempre em transformação devido ao movimento e 

ubiquidade do seu presente, património histórico tornou-se numa das palavras-chave 

da tribo mediática, ela remete para uma instituição e para uma mentalidade” -----------  

----- Disse!” ------------------------------------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Muito obrigado.” -----------------------------------------------------------------------------  

----- A Senhora Segunda Secretária, Virgínia Estorninho, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Tem a palavra a Senhora Deputada Patrícia Gonçalves, Independente.” ------------  

----- A Senhora Deputada Municipal Patrícia Gonçalves (IND), no uso da palavra 

fez a seguinte intervenção: ------------------------------------------------------------------------  

----- “Muito boa tarde. ------------------------------------------------------------------------------  
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----- Senhor Presidente. ----------------------------------------------------------------------------  

----- Senhoras e Senhores Deputados. -----------------------------------------------------------  

----- A proposta que o CDS nos traz hoje, para potenciar a reutilização de objetos e 

materiais de construção merece um olhar atento. ----------------------------------------------  

----- A economia circular deve ser fomentada, e é uma das boas respostas a dar aos 

desafios que temos hoje. ---------------------------------------------------------------------------  

----- Temos defendido nesta Assembleia medidas semelhantes, para reduzir o descarte 

de objetos do quotidiano, ao fim de apenas de uma utilização, porque fomentar a 

utilização de recursos, faz sentido tanto do ponto de vista económico, como do ponto 

de vista mental. --------------------------------------------------------------------------------------  

----- Muito embora esta perspetiva, esta proposta, aborde o setor da construção civil 

de uma forma mais micro, a verdade é que este tipo de reutilização e reabilitação deve 

servir também, para uma abordagem mais macro e mais ampla aos setores da 

construção civil e da habitação. -------------------------------------------------------------------  

----- Portanto, é uma proposta que nos merece uma apreciação positiva. ------------------  

----- Obrigada.” --------------------------------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

------ “Muito obrigada. -----------------------------------------------------------------------------  

----- Eu dava agora a palavra ao Senhor Deputado Manuel Lage, que quer interpelar a 

Mesa.” ------------------------------------------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Deputado Municipal Manuel Lage (PS), no uso da palavra fez a 

seguinte interpelação à Mesa: ---------------------------------------------------------------------  

----- “Muito obrigado, Senhor Presidente. ------------------------------------------------------  

----- Senhor Presidente, era só para vossa Excelência poder distribuir, aos Senhores 

Deputados desta Câmara, os resultados eleitorais das eleições regionais dos Açores, 

porque ditam as regras da boa educação, e da civilidade e urbanidade, que, e nós bem 

sabemos que a contragosto, mas em democracia, quando se cumprimentam os 

derrotados, Senhor Presidente, cumprimentam-se os vencedores, e é certo que o PPM 

não gosta, mas o povo dos Açores continua reiteradamente e há mais de duas décadas, 

a dar a vitória ao Partido Socialista e, portanto, é grave e é triste que ao nomear 

aqueles que perderam as eleições, a Senhora Deputada Aline, do PPM, não tenha 

vindo aqui congratular todas as forças políticas que foram eleitas para o Parlamento 

Regional, e não tenha dado os parabéns ao Partido Socialista, que mais uma vez 

venceu as eleições nos Açores e, portanto, Senhor Presidente, para relembrar a 

Senhora Deputada Aline, e, naturalmente, os restantes partidos da direita, inclusive, 

aqueles que ela não referiu e que infelizmente também foram eleitos. ---------------------  

----- Muito obrigado, Senhor Presidente.” ------------------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Compreendo a interpelação, do Senhor Deputado, ao ponto de ordem, porque já 

estamos a extravasar desde a intervenção da Senhora Deputada, da reutilização dos 
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objetos e materiais de construção, portanto, não reutilizamos demasiado os materiais 

de construção, mas qualquer forma a Senhora Deputada, se faz favor.” -------------------  

----- A Senhora Deputada Municipal Aline Beuvink (PPM), no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Boa tarde mais uma vez. --------------------------------------------------------------------  

----- Senhor Deputado Manuel Lage, não foi com nenhum intuito de não vos 

parabenizar, com certeza que sim, mas matematicamente vocês já sabem que 

ganharam, portanto, com certeza, parabéns, mas não se esqueça, mas não se esqueça...  

----- Bem, eu quando disse que parabenizava a direita era a direita toda, só mencionei 

três que estão aqui presentes, os outros não estão, mas agora, mas o PAN não é da 

direita que eu saiba, ou é? -------------------------------------------------------------------------  

----- Portanto, ouça isso é algo que me transcende, mas Senhor Deputado Manuel 

Lage, matematicamente vocês ganharam, mas não tem a maioria absoluta. ---------------  

----- Muito obrigada”. ------------------------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Senhora Deputada, já estamos longe demais da reutilização dos materiais, 

portanto, vamos continuar com as intervenções relativas à proposta.” ---------------------  

----- A Senhora Segunda Secretária, Virgínia Estorninho, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Tem a palavra o Senhor Deputado Miguel Santos, do PAN.” ------------------------  

----- O Senhor Deputado Municipal Miguel Santos (PAN), no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Muito obrigado, Senhor Presidente. ------------------------------------------------------  

----- Eu começava também por dar os parabéns ao PAN pela eleição nos Açores, e 

também a todos aqueles que concorreram e não foram eleitos.” -----------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Elogio em boca própria é vitupério” -----------------------------------------------------  

----- O Senhor Deputado Municipal Miguel Santos (PAN), no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Passando àquilo que nos traz aqui, neste momento. ------------------------------------  

----- Nós obviamente, somos a favor da economia circular, já apresentámos algumas 

propostas nesse sentido, e como não poderia deixar de ser, apoiamos esta proposta do 

CDS no sentido de implementar um conjunto de materiais ligados à nossa cultura e 

que poderão e deverão ser reaproveitados. ------------------------------------------------------  

----- E, como tal esta proposta, para além de ser apoiada, se o CDS e a Mesa aceitarem 

também será subscrita por nós. -------------------------------------------------------------------  

----- Relativamente à questão da economia circular, eu queria, no entanto, enfatizar 

outros pontos, e o ponto principal é que já existe alguma Legislação, com bastantes 

anos, aliás, e que não foi implementada de forma consistente, nem pelos governos de 

PSD/CDS, nem pelos governos do PS, nomeadamente aquela Legislação que diz que 
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devem ser incorporados na construção 5% de materiais reaproveitados de demolições, 

e, portanto, de construções anteriores. -----------------------------------------------------------  

----- Existem na margem sul empresas que fazem a moagem e a destruição de resíduos 

que tem montanhas, eu estou a falar, literalmente, montanhas de resíduos de moagem 

da construção civil, que não são reaproveitados, nem sequer os 5% são reaproveitados 

isto porquê?  -----------------------------------------------------------------------------------------  

----- Porque há uma deficiência estrutural na nossa sociedade relativamente à 

fiscalização, as coisas são legisladas e depois não são verificadas e, portanto, eu 

apelava numa altura em que se fala cada vez mais de economia circular, apelava duas 

coisas. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

----- A primeira é que seja fiscalizada aquilo que já existe nesta matéria, obviamente, 

que isso é uma função que cabe não só às Câmaras Municipais, mas também ao 

próprio Governo da República e, em segundo lugar, gostava de incentivar a que fosse 

criado um mercado de matérias-primas recicladas, ou seja, que quem constrói possa 

ter opção de escolher materiais novos, virgens ou reciclados, isso não existe ainda e 

era bom que existisse esse mercado. -------------------------------------------------------------  

----- Muito obrigado.” ------------------------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Muito obrigado.” -----------------------------------------------------------------------------  

----- A Senhora Segunda Secretária, Virgínia Estorninho, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Tem a palavra a Câmara Municipal, o Senhor Vereador João Paulo Saraiva.” -----  

----- O Senhor Vice-Presidente, João Paulo Saraiva, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Boa tarde a todos e a todos. ----------------------------------------------------------------  

----- Senhor Presidente. ----------------------------------------------------------------------------  

----- Senhores Deputados. -------------------------------------------------------------------------  

----- Em primeiro lugar, eu gostava de agradecer ao CDS esta proposta que vem 

alinhada, com aquilo que é o trabalho relativo, nomeadamente, aos nossos planos de 

sustentabilidade, mas também de compras sustentáveis e de empreendimento 

sustentáveis que o Município tem. ---------------------------------------------------------------  

----- Como vem referido na proposta há um Banco Municipal do Azulejo, mas 

também, na própria dinâmica interna de trabalho, entre as diferentes unidades 

orgânicas, há uma prática de reutilização de materiais, que já de há muitos anos foi 

iniciada e tem vindo a ser desenvolvida, e ela vai ganhar mesmo, está previsto no 

plano de compras municipais, vai ganhar mesmo uma dinâmica, mais estruturada com 

uma unidade orgânica, como é referido na página doze desse mesmo plano, uma 

dinâmica estruturada que servirá todas as unidades orgânicas e todas as obras e 

empreendimentos municipais, sejam eles desenvolvidos pelo Município, sejam eles 

desenvolvidos por alguma empresa municipal.-------------------------------------------------  

-----Também estão no âmbito da economia circular um conjunto de outras iniciativas 

como o “Repair Café” entre outras, que têm o mesmo objetivo de dinamizar a 
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economia circular e, portanto, esta proposta vem no seguimento, e digamos está muito 

alinhada com tudo aquilo que temos vindo a fazer nesta dimensão e, por isso parece- 

nos fácil e vemo-la com bons olhos o seu acolhimento. --------------------------------------  

----- Muito obrigado.” ------------------------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Muito obrigado, Senhor Vereador. --------------------------------------------------------  

----- Vamos passar à votação da proposta. ------------------------------------------------------  

----- Vamos passar à votação da Proposta 002/CDS-PP/2020. Não há votos contra, 

nem abstenções, votos a favor do PS, PSD, CDS-PP, PCP, BE, PAN, PEV, PPM, 

MPT e dos Deputados (as) Municipais Independentes: António Avelãs, Ana Gaspar, 

Joana Alegre, José Alberto Franco, Miguel Graça, Patrícia Gonçalves, Paulo Muacho, 

Raul Santos, Rui Costa, Rodrigo Mello Gonçalves e Teresa Craveiro. A Proposta 

002/CDS-PP/2020 foi aprovada por unanimidade. -----------------------------------------  

----- PONTO 8. APRECIAÇÃO DA PROPOSTA 540/CM/2020 -

 PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE ADAPTAÇÃO À PROIBIÇÃO DE 

UTILIZAÇÃO DE PLÁSTICO DE UTILIZAÇÃO ÚNICA, PREVISTO NO N.º 

3 DO ARTIGO 93.º DO REGULAMENTO DE GESTÃO DE RESÍDUOS 

LIMPEZA E HIGIENE URBANA DE LISBOA, NOS TERMOS DA 

PROPOSTA E AO ABRIGO DO DISPOSTO NA ALÍNEA A) DO N.º 3 DO 

ARTIGO 100.º DO CÓDIGO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 

APROVADO PELO DECRETO-LEI N.º 4/2015, DE 7 DE JANEIRO E NO 

ARTIGO 25.º, N.º 1, ALÍNEA G), DO ANEXO I DA LEI N.º 75/2013, DE 12 DE 

SETEMBRO, NA SUA REDAÇÃO ATUAL; GRELHA BASE - 37 MINUTOS E 30 

SEGUNDOS; ----------------------------------------------------------------------------------------  

----- (A Proposta nº 540/CM/2020 fica anexada à presente ata como Anexo VII e 

dela faz parte integrante) ---------------------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Vamos à apreciação da Proposta 540/CM/2020, “Prorrogação do prazo de 

adaptação à proibição de utilização única”. -----------------------------------------------------  

----- A Câmara quer apresentar esta proposta? Senhor Vereador, a Câmara quer 

apresentar esta proposta?” -------------------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Vice-Presidente, João Paulo Saraiva, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Senhor Presidente, não há necessidade, muito obrigada.” -----------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Muito bem, então seguimos a ordem de inscrições.” -----------------------------------  

----- A Senhora Segunda Secretária, Virgínia Estorninho, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Tem a palavra o Senhor Deputado José Inácio Faria do MPT.” ----------------------  
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----- O Senhor Deputado Municipal José Inácio Faria (MPT), no uso da palavra 

fez a seguinte intervenção: ------------------------------------------------------------------------  

----- “Muito obrigado, Senhor Secretário. -------------------------------------------------------  

----- Senhor Presidente, eu estava a ligar para a Mesa, porque o PPM concede-nos 

tempo. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

----- Muito obrigado. -------------------------------------------------------------------------------  

----- Senhor Presidente, Senhores Vereadores, Caros Colegas, Público presente. --------  

----- Podemos hoje constatar que as medidas de confinamento para evitar o contágio 

da Covid-19 se traduziram numa melhoria da qualidade do ar e numa diminuição dos 

níveis de poluição sonora devido à redução da atividade económica e à consequente 

diminuição do uso de automóveis particulares e dos transportes públicos, mas também 

que, infelizmente, esta pandemia conduziu a um aumento do consumo de plásticos de 

uso único, sobretudo no sector da restauração e no sector da saúde onde grande parte 

dos materiais necessários para combater a COVID-19 é de utilização única, 

nomeadamente máscaras e luvas. -----------------------------------------------------------------  

----- Lisboa não é exceção e a verdade é que a cidade se debate, desde há muito, com 

o problema da gestão de resíduos urbanos e os plásticos descartáveis constituam a ser 

uma parte considerável desse problema. --------------------------------------------------------  

----- Apesar do fim da venda de bebidas em copos de plástico descartável na cidade de 

Lisboa ter vindo a ser discutido pelo menos desde 2017, a realidade é que, antes da 

pandemia, era frequente verem-se centenas de copos de plástico não reciclados 

espalhados um pouco por todo o lado na via pública nas zonas da cidade com mais 

estabelecimentos de diversão noturna! ----------------------------------------------------------  

----- Em 2018 entra em vigor a Lei n.º 69/2018 que, para além de instituir um sistema 

de incentivos, previa que até ao fim de 2019, decorresse um projeto-piloto de 

incentivo ao consumidor final para a devolução de embalagens e bebidas em plástico 

não reutilizáveis com vista a garantir o seu encaminhamento para a reciclagem. ---------  

----- Nesse sentido, no início de 2019, o executivo camarário assumia o compromisso 

de adotar dez medidas para fazer face ao aumento da produção de resíduos na cidade. 

Entre as medidas anunciadas, previa-se a abolição de venda de bebidas e comida em 

utensílios fabricados em plástico de utilização única para consumo fora dos 

estabelecimentos a partir de janeiro de 2020. ---------------------------------------------------  

----- Nessa altura o Partido da Terra-MPT aplaudiu essa decisão, apesar de ter 

contestado a forma como essa medida estava a ser adotada em eventos coorganizados 

pela Câmara Municipal de Lisboa, onde não era possível utilizar copos reutilizáveis 

para além dos que eram vendidos no local. -----------------------------------------------------  

----- E quando se acertavam as agulhas para que Lisboa se convertesse, finalmente, à 

tendência Europeia e acabasse de vez com o mar de plástico descartável que acabou 

por se tornar o cartão-de-visita de alguns dos bairros mais icónicos da cidade, eis-nos 

que em Abril deste ano o executivo camarário, através da Proposta 96/CM/2020, 

submetia à consideração desta Assembleia a alteração da entrada em vigor da 

proibição de utilização de plásticos não reutilizáveis para 1 de Setembro deste ano. ----  
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----- No início da pandemia compreendemos que o uso de recipientes e utensílios 

descartáveis poderia ser fundamental para a transformação repentina do modelo de 

negócio de grande parte da restauração, que se viu forçada a recorrer aos serviços de 

take away e de entrega ao domicílio para garantir a sustentabilidade dos seus negócios 

e, por isso, aceitamos estancar provisoriamente o passo, e aprovamos a prorrogação da 

medida anunciada em 2019. -----------------------------------------------------------------------  

----- No entanto, passados todos estes meses, percebemos que o uso de recipientes e 

utensílios de plástico de utilização única continua a ser corrente, sobretudo, pela falta 

de soluções reutilizáveis, pela ausência de estudos da parte das associações do sector 

sobre os custos de voltarem simplesmente a utilizar loiça de vidro ou plástico lavável 

e reutilizável e pela inexistência de estruturas para a sua correta recolha e reciclagem 

quando, na realidade, o que se tem verificado é que o sector da restauração e da 

hotelaria já demonstraram uma elevada capacidade de adaptação a esta nova realidade 

e que o sector está preparado para contribuir para uma cidade sem plástico 

descartável! ------------------------------------------------------------------------------------------  

----- Posto isto, Senhor Presidente, entendemos que a Câmara Municipal de Lisboa, 

um dos membros fundadores da plataforma “Pacto Português para os Plásticos” e no 

ano em que Lisboa é a Capital Verde Europeia 2020, não pode permitir que o medo e 

a incerteza em torno da pandemia continuem a servir de pretexto para tentar modificar 

e atrasar a implementação da Diretiva 2019/904 do Parlamento Europeu e do 

Conselho de 5 de Junho de 2019, que tem como objetivo prevenir e reduzir o impacto 

de alguns plásticos, incluindo os de utilização única, no ambiente e na saúde humana, 

bem como promover a transição para uma economia circular com modelos de 

negócio, produtos e materiais inovadores e sustentáveis. -------------------------------------  

----- Por todos estes motivos, o MPT não irá acompanhar favoravelmente esta 

Proposta. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

----- Muito obrigado.” ------------------------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Muito obrigado, Senhor Deputado.” ------------------------------------------------------  

----- A Senhora Segunda Secretária, Virgínia Estorninho, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Tem a palavra o Senhor Deputado Frederico Lira do PEV.” --------------------------  

----- O Senhor Deputado Municipal Federico Lira (PEV), no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Boa tarde a todos, a intervenção do PEV começa agora. ------------------------------  

----- Em fevereiro de 2019, o Governo havia anunciado que pretendia antecipar os 

prazos previstos na diretiva europeia sobre os plásticos de uso único, a qual, previa a 

proibição da sua colocação no mercado até 2021, estipulando a sua proibição efetiva 

para o segundo semestre de 2020. ----------------------------------------------------------------  

----- A Assembleia da República também aprovou, por unanimidade, o projeto de lei 

do PEV para proibir sacos de plástico ultraleves e cuvetes descartáveis que contenham 

plástico ou esferovite no comércio de pão, fruta e legumes, a partir de junho de 2020, 
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ficando as superfícies comerciais sujeitas a contraordenações e respetivas coimas, a 

definir posteriormente pelo governo, em caso de desrespeito. -------------------------------  

----- O Regulamento Municipal de Gestão de Resíduos, Limpeza e Higiene Urbana, 

aprovado em 3 de Dezembro de 2019, determinava que a partir de 1 de Janeiro de 

2020 entrava em vigor a proibição de utilizar plásticos não reutilizáveis, aproveitando 

o facto de Lisboa ser Capital Verde Europeia 2020 para incentivar os restaurantes e 

bares a ter comportamentos mais ambientalmente responsáveis e que não 

representassem uma dor de cabeça para a limpeza e higiene urbana. -----------------------  

----- O Partido Ecologista “Os Verdes”, tem defendido e apresentado medidas 

concretas para a redução de resíduos como os de embalagens e de plásticos, que se 

acumulam nas nossas ruas e inundam os nossos oceanos e mares, com vista a garantir 

um desenvolvimento mais sustentável e indo de encontro à promoção da qualidade de 

vida das gerações presentes e vindouras. --------------------------------------------------------  

----- Estas medidas tardam a ser implementadas devido à forte oposição, deste o 

início, da APIP (Associação Portuguesa de Indústria de Plásticos) e da AHRESP 

(Associação da Hotelaria, Restauração e Similares de Portugal), que alegam ser uma 

medida que irá gerar uma distorção do mercado devido à substituição dos plásticos 

por outros materiais mais danosos para o ambiente. Apesar de não existir qualquer 

fundamentação científica nesta argumentação, o prazo foi prorrogado pela Assembleia 

Municipal para 1 de setembro de 2020, com vista a que os estabelecimentos 

comerciais pudessem adaptar-se a esta nova exigência de redução dos plásticos e 

cuvetes descartáveis pelas sociedades contemporâneas. --------------------------------------  

----- Pasme-se, passados 9 meses referente ao período de adaptação previsto naquele 

regulamento municipal, tempo mais do que suficiente para os estabelecimentos 

comerciais poderem disponibilizar alternativas de embalagem mais sustentáveis para 

produtos vendidos a granel, a CML vem propor mais uma vez a prorrogação do prazo 

inicialmente estipulado, até 31 de março de 2021, para a proibição de uso em espaço 

público de plástico não reutilizável, o que representa um sinal incompreensível, 

contraditório e sem qualquer fundamentação técnico-científica. ----------------------------  

----- Aliás, os estabelecimentos comerciais já haviam começado a disponibilizar 

materiais alternativos como cotonetes com vareta em cartão ou a retirar 

progressivamente pratos, talheres e copos de plástico descartável nas atividades da 

restauração e/ou bebidas e no comércio a retalho, pelo que deveríamos estar a discutir 

formas de fomentar o seu incremento e não o contrário. Não teria sido mais prudente à 

Câmara Municipal de Lisboa trabalhar com este sector, tão importante para a 

economia local e nacional, no sentido de encontrar soluções adequadas 

atempadamente? É que assim fica a impressão que se está apenas a empurrar com a 

barriga. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

----- Daí, o Partido Ecologista “Os Verdes”, considerar que não temos mais tempo a 

perder, sendo necessário responsabilizar todos os agentes para os desafios ambientais 

que enfrentamos, os quais, em bom rigor, afetam a qualidade de vida e a saúde dos 

seres humanos e de todas as dimensões de vida no Planeta. Por este facto não 

podemos acompanhar a presente proposta. -----------------------------------------------------  
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----- A Senhora Segunda Secretária, Virgínia Estorninho, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Tem a palavra o Senhor Deputado do PAN, Miguel Santos.” ------------------------  

----- O Senhor Deputado Municipal Miguel Santos (PAN), no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Muito obrigado, Senhor Presidente. ------------------------------------------------------  

----- Senhor Secretário. -----------------------------------------------------------------------------  

----- Esta proposta, acreditamos chegar num momento, completamente inoportuno, 

pretende-se tão-somente e uma vez mais adiar a entrada em vigor do ponto relativo 

aos plásticos não reutilizáveis, portanto, descartáveis ou de utilização única no espaço 

público do Regulamento Municipal. -------------------------------------------------------------  

----- Inicialmente estava previsto para 1 de janeiro de 2020, em abril alterou-se para 1 

de outubro de 2020, e agora pretende-se adiar mais uma vez para 1 de março de 2021, 

a pretexto da crise COVID-19 e da crise da restauração. -------------------------------------  

----- Ora, a crise ambiental e climática já cá estava antes de COVID-19 e não 

abrandou nem desapareceu por magia, temos que fazer tudo ao nosso alcance para não 

descurar e piorar o problema por preguiça e encontrar alternativas. ------------------------  

----- O plástico descartável vai continuar, vai estar nos atos médicos, nas atividades 

saúde agora mais do que nunca para salvar vidas, mas não é isso que aqui está em 

causa. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

----- Senhores, a restauração, as atividades económicas ligadas ao turismo, ao lazer e a 

cultura, entre outras, têm também que fazer a sua parte, não faz sentido quando hoje 

mesmo em take away existem alternativas, isto é uma falsa questão.-----------------------  

----- Este Grupo Municipal já por várias vezes, trouxe a este plenário as suas 

preocupações com o rumo que a cidade leva e, por isso, apresentamos Moções e 

Recomendações, como a Recomendação de fevereiro 2018, que foi rejeitada, por uma 

cidade livre de plástico e promotora de economia circular. ----------------------------------  

----- A Recomendação por uma redução da utilização de plástico em julho de 2018 

que foi aprovada. ------------------------------------------------------------------------------------  

----- A Moção de promoção da redução do uso dos sacos de plástico, em setembro de 

2018, que também foi aprovada, só para dar alguns exemplos, mostrar que é possível 

manter um equilíbrio entre pessoas e natureza, minimizando os impactos da crise 

sanitária e fazendo o nosso apelo em prol do Planeta é possível e desejável, por isso 

não entendemos esta decisão sobretudo, no ano da Capital Europeia Verde, é 

totalmente inaceitável, por essa razão, obviamente iremos votar contra esta proposta. --  

----- Muito obrigado.” ------------------------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Muito obrigado, Senhor Deputado.” ------------------------------------------------------  

----- A Senhora Segunda Secretária, Virgínia Estorninho, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Pergunto à Câmara se quer intervir neste ponto?” --------------------------------------  
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----- O Senhor Vereador Carlos Castro, no uso da palavra fez a seguinte 

intervenção: ------------------------------------------------------------------------------------------  

----- “Senhora secretária, se me permitirem. ----------------------------------------------------  

----- Muito obrigado. -------------------------------------------------------------------------------  

----- Senhor Presidente, boa tarde. ----------------------------------------------------------------  

----- Senhor Presidente, Senhores Membros da Mesa, Senhoras e Senhores 

Deputados- -------------------------------------------------------------------------------------------  

----- Ouvi com atenção as intervenções dos vários Deputados, que aqui nos trouxeram 

a sua perspetiva. -------------------------------------------------------------------------------------  

----- Naturalmente, que aqui nós em Lisboa, queremos cumprir com esta meta e 

queremos e vamos instalá-la, agora temos ter a perceção clara da realidade que nós 

atravessamos e é preciso perceber que não foi uma decisão unilateral da Câmara de 

Lisboa, o Governo português decidiu prolongar o prazo indicado em vigor e nesse 

sentido, a Câmara Municipal, também acompanha, aquilo que é a medida do Governo, 

naturalmente, é preciso ter em consideração outras dimensões que eu penso que os 

Senhores Deputados que intervieram não tiveram em consideração. -----------------------  

----- Desde logo, a dinâmica económica e os postos de trabalho e, portanto, todos nós 

que aqui estamos nesta Assembleia sabemos bem do impacto desta medida que é 

essencial, mas também não podemos ser indiferentes aos momentos e ao tempo em 

que estamos a viver, aliás, tivemos o cuidado de reunir com a ARESP regularmente 

para avaliar esta situação, e depois até houve a decisão nacional e, naturalmente, é 

uma questão de adiar mais uns meses e nós estamos aqui, obviamente, a procurar que 

todos os agentes das atividades económicas aumentem os seus custos nesta fase, 

porque, como devem compreender, nomeadamente, os Deputados que intervieram e 

manifestaram as suas reticências, e chamo a atenção que esta proposta não recebeu 

nenhum voto contra na Câmara, naturalmente, houve perspetivas de desagrado, 

provavelmente, todos comungamos da mesma visão de desagrado, mas há que ter uma 

visão da sensibilidade e sobretudo realismo nesta fase. ---------------------------------------  

----- É fácil reclamar ou que é difícil é compreender as situações, e temos que 

corresponder às várias ansiedades, e para além daquilo, que disse o Senhor Deputado 

Miguel Santos do PAN, que há a dimensão do turismo e do lazer, importa também 

acrescentar que há a dimensão da economia e, sobretudo, do emprego e que está 

muito em causa neste momento e, portanto, nós não somos indiferentes a esta 

realidade, apenas por uma medida que irá e vai ser implementada em Lisboa, mas, que 

obviamente, tem de ser implementada com todas as condições, não causando outro 

tipo de prejuízos, e naturalmente, estamos empenhados em que, para além este ano 

sermos a Capital Verde de continuar de forma determinada a que esta sociedade 

continua a atingir as melhores metas ambientais e de sustentabilidade. --------------------  

----- Muito obrigado, Senhor Presidente. --------------------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Muito obrigado, Senhor Vereador. --------------------------------------------------------  
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----- Bem, parece que houve aqui um problema com uma inscrição de uma Senhora 

Deputada Patrícia Gonçalves, para esta proposta, Senhora Deputada, então, houve 

aqui engano na Mesa, portanto, se faz favor de tomar a palavra.” ---------------------------  

----- A Senhora Deputada Municipal Patrícia Gonçalves (IND), no uso da palavra 

fez a seguinte intervenção: ------------------------------------------------------------------------  

-----“Novamente Senhor Presidente. -------------------------------------------------------------  

----- Senhoras e Senhores Deputados. -----------------------------------------------------------  

----- Esta proposta pretende nova prorrogação do prazo de adaptação à proibição de 

utilização de plástico descartável. Na anterior prorrogação durante a primeira vaga da 

COVID-19, votamos a favor, dada a emergência do momento e por esta medida vir 

incluída no pacote de medidas da Câmara de combate à pandemia, hoje não o 

podermos fazer, mais este é um assunto essencial para nós. ---------------------------------  

----- A nossa primeira recomendação nesta Assembleia proponha que se estabelecesse 

um plano para a eliminação do plástico descartável nos estabelecimentos comerciais 

de Lisboa, assim, compreendendo a excecionalidade dos tempos em que vivemos, 

entendemos que a crise pandémica não pode servir de desculpa para abrandar a 

mitigação da crise ambiental, sobretudo quando há tantos indícios de que estas andam 

de mãos dadas. --------------------------------------------------------------------------------------  

----- A Câmara deve encontrar soluções que combatam ambas as crises em 

simultâneo, e só assim construiremos uma cidade mais forte no combate tanto à 

pandemia como à ameaça ambiental. ------------------------------------------------------------  

----- Obrigada.” --------------------------------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Há alguma inscrição, do Senhor Deputado Rui Costa, já se tinha inscrito antes?” 

----- O Senhor Deputado Municipal Rui Costa (IND), no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Não, não, Senhor Presidente, confirmo que não.” --------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Então, nesse caso, o que o Senhor Primeiro Secretário diz em princípio é curial, 

mas se o Senhor Deputado insistir, podemos, a Câmara poderá ainda dizer alguma 

coisa se for caso disso, Senhor Deputado Rui Costa, se faz favor.” -------------------------  

----- O Senhor Deputado Municipal Rui Costa (IND), no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Muito obrigado, Senhor Presidente. ------------------------------------------------------  

----- Telegraficamente para dizer o seguinte: ---------------------------------------------------  

----- Esta medida, pese embora compreender-se do ponto de vista do combate aos 

efeitos da crise pandémica, podia e devia ter sido associada a um outro mecanismo, 

isto é, podia-se admitir este adiamento, desde que, quem não optasse por este regime, 

tivesse mais benefícios e mais apoios por parte da Câmara. ---------------------------------  

----- Isso teria sido, de facto, uma Proposta inteligente, até porque os Senhores querem 

fazer crer que a pandemia não pare tudo, não nos podem exigir sistematicamente um 
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tratamento de exceção e de anomalia, ou bem que estamos em pandemia para esses 

efeito, o bem, que não estamos e, nessa medida, eu entendo que a Câmara podia e 

devia ter atuado de uma forma muito mais inteligente e equilibrada nesta matéria e, 

portanto, não darei o meu voto favorável.” -----------------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Muito obrigado. ------------------------------------------------------------------------------  

----- Como o Senhor Deputado usou depois da Câmara, não sei se a Câmara ainda 

quer acrescentar alguma coisa, se não passamos à votação.” --------------------------------  

 ----- O Senhor Vereador Carlos Castro, no uso da palavra fez a seguinte 

intervenção: ------------------------------------------------------------------------------------------  

----- “Não, Senhor Presidente, muito obrigado.” -----------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Nesse caso passamos à votação, e eu peço aos Senhores Deputados que se 

inscrevam para que as coisas decorram com a maior normalidade.” ------------------------  

----- Vamos passar à votação da Proposta 540/CM/2020. Votos contra: PAN, PEV, 

MPT e dos Deputados(as) Municipais Independentes Patrícia Gonçalves, Paulo 

Muacho e Raul Santos, abstenção: BE, PPM e dos Deputados(as) Municipais 

Independentes: Joana Alegre, e Rui Costa, votos a favor: PS, PSD, CDS-PP, PCP e 

dos Deputados(as) Municipais Independentes: António Avelãs, Ana Gaspar, José 

Alberto Franco, Miguel Graça, Teresa Craveiro e Rodrigo Mello Gonçalves. A 

Proposta 540/CM/2020 foi aprovada por maioria. -----------------------------------------  

----- PONTO 9. APRECIAÇÃO CONJUNTA DAS SEGUINTES PROPOSTAS 

DE ASSUNÇÃO DE COMPROMISSO PLURIANUAL, COM A 

CONSEQUENTE REPARTIÇÃO DE ENCARGOS; 1,5X GRELHA BASE - 56 
MINUTOS E 15 SEGUNDO: --------------------------------------------------------------------  

----- PONTO 9.1. APRECIAÇÃO DA PROPOSTA 534/CM/2020 - ASSUNÇÃO 

DE COMPROMISSO PLURIANUAL E CONSEQUENTE REPARTIÇÃO DE 

ENCARGOS, PARA O ANO ECONÓMICO DE 2021, NO ÂMBITO DO 

CONCURSO PÚBLICO PARA «AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE 

REBOQUES, PARA REMOÇÃO E TRANSPORTE DE TODO O TIPO DE 

VEÍCULOS LIGEIROS PARA AS INSTALAÇÕES INDICADAS PELA 

POLÍCIA MUNICIPAL DE LISBOA, NA ÁREA DE JURISDIÇÃO 

MUNICIPAL», NOS TERMOS DA PROPOSTA E AO ABRIGO DO 

DISPOSTO NO ARTIGO 24.º DA LEI N.º 75/2013, DE 12 DE SETEMBRO, 

NOS NªS 1 E 6 DO ARTIGO 22.º DO DECRETO-LEI N.º 197/99, DE 8 DE 

JUNHO, E NA ALÍNEA C) DO N.º 1 DO ARTIGO 6.º DA LEI Nº 8/2012, DE 21 

DE FEVEREIRO, NA REDAÇÃO ATUAL; ------------------------------------------------  

----- (A Proposta nº 534/CM/2020 fica anexada à presente ata como Anexo VIII e 

dela faz parte integrante) ---------------------------------------------------------------------------  

----- PONTO 9.2. APRECIAÇÃO DA PROPOSTA 611/CM/2020 - ASSUNÇÃO 

DE COMPROMISSO PLURIANUAL, COM A CONSEQUENTE 
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REPARTIÇÃO DE ENCARGOS, PARA OS ANOS DE 2021, 2022 E 2023, NO 

ÂMBITO DA «LOCAÇÃO DE LICENÇAS DE SOFTWARE ESRI», NOS 

TERMOS DA PROPOSTA E AO ABRIGO DO DISPOSTO NOS N.ºS 1 E 6 DO 

ARTIGO 22.º DO DECRETO-LEI N.º 197/99, DE 8 DE JUNHO, NA ALÍNEA 

B) DO ARTIGO 3.º E ALÍNEA C) DO N.º 1 DO ARTIGO 6.º DA LEI N.º 8/2012, 

DE 21 DE FEVEREIRO, NA REDAÇÃO ATUAL; -----------------------------------------  

----- (A Proposta nº 611/CM/2020 fica anexada à presente ata como Anexo IX e dela 

faz parte integrante) --------------------------------------------------------------------------------  

----- PONTO 9.3. APRECIAÇÃO DA PROPOSTA 612/CM/2020 - ASSUNÇÃO 

DE COMPROMISSO PLURIANUAL, COM A CONSEQUENTE 

REPARTIÇÃO DE ENCARGOS, PARA OS ANOS 2020, 2021 E 2022, NO 

ÂMBITO DA «AQUISIÇÃO DE SUBSCRIÇÃO DA PLATAFORMA 

“OUTSYSTEMS STANDARD”», NOS TERMOS DA PROPOSTA E AO 

ABRIGO DO DISPOSTO NO ARTIGO 24.º DO ANEXO I DA LEI N.º 75/2013, 

DE 12 DE SETEMBRO E NA ALÍNEA C) DO N.º 1 DO ARTIGO 6.º DA LEI N.º 

8/2012, DE 21 DE FEVEREIRO, NA REDAÇÃO ATUAL; -------------------------------  

----- (A Proposta nº 612/CM/2020 fica anexada à presente ata como Anexo X e dela 

faz parte integrante) --------------------------------------------------------------------------------  

----- PONTO 9.4. APRECIAÇÃO DA PROPOSTA 616/CM/2020 - 

ALTERAÇÃO À REPARTIÇÃO DE ENCARGOS E EMISSÃO DE 

AUTORIZAÇÃO PRÉVIA PARA ASSUNÇÃO DE COMPROMISSOS 

PLURIANUAIS, PARA O ANO ECONÓMICO DE 2021, NO ÂMBITO DO 

CONCURSO PÚBLICO PARA “AQUISIÇÃO DE 900 (NOVECENTOS) 

FATOS DE COMBATE A INCÊNDIOS PARA O REGIMENTO DE 

SAPADORES BOMBEIROS DE LISBOA”, NOS TERMOS DA PROPOSTA E 

AO ABRIGO DO DISPOSTO NOS N.ºS 1 E 6 DO ARTIGO 22.º DO DECRETO-

LEI N.º 197/99, DE 8 DE JUNHO, NA ALÍNEA B) DO ARTIGO 3.º E NA 

ALÍNEA C), DO N.º 1, DO ARTIGO 6.º, AMBOS DA LEI N.º 8/2012, DE 21 DE 

FEVEREIRO, E NO ARTIGO 12.º DO DECRETO-LEI N.º 127/2012, DE 21 DE 

JUNHO, NA REDAÇÃO ATUAL; --------------------------------------------------------------  

----- (A Proposta nº 616/CM/2020 fica anexada à presente ata como Anexo XI e dela 

faz parte integrante) --------------------------------------------------------------------------------  

----- PONTO 9.5. APRECIAÇÃO DO PONTO 6 DA PARTE DELIBERATIVA 

DA PROPOSTA 526/CM/2020 - ASSUNÇÃO DO COMPROMISSO 

PLURIANUAL, COM A CONSEQUENTE REPARTIÇÃO DE ENCARGOS, 

PARA OS ANOS 2021 E 2022, NO ÂMBITO DA AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS 

PARA “FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA EM BAIXA TENSÃO 

PARA DISPOSITIVOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, TRÁFEGO E 

PUBLICIDADE DO MUNICÍPIO DE LISBOA”, NOS TERMOS DA 

PROPOSTA E AO ABRIGO DO DISPOSTO NA ALÍNEA C) DO Nº 1 DO 

ARTIGO 6.º DA LEI N.º 8/2012, DE 21 DE FEVEREIRO E NO ARTIGO 12.º DO 

DECRETO-LEI N.º 127/2012, DE 21 DE JUNHO, NA REDAÇÃO ATUAL; ---------  
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----- (A Proposta nº 526/CM/2020 fica anexada à presente ata como Anexo XII e 

dela faz parte integrante) ---------------------------------------------------------------------------  

----- PONTO 9.6. APRECIAÇÃO DO PONTO 6 DA PARTE DELIBERATIVA 

DA PROPOSTA 527/CM/2020 - ASSUNÇÃO DO COMPROMISSO 

PLURIANUAL, COM A CONSEQUENTE REPARTIÇÃO DE ENCARGOS, 

PARA OS ANOS 2020 E 2021, NO ÂMBITO DA EMPREITADA 

“CONSTRUÇÃO DA IPSS "O COMPANHEIRO”, NOS TERMOS DA 

PROPOSTA E AO ABRIGO DO DISPOSTO NA ALÍNEA C) DO Nº 1 DO 

ARTIGO 6.º DA LEI N.º 8/2012, DE 21 DE FEVEREIRO E NO ARTIGO 12.º DO 

DECRETO-LEI N.º 127/2012, DE 21 DE JUNHO, NA REDAÇÃO ATUAL; ---------  

----- (A Proposta nº 527/CM/2020 fica anexada à presente ata como Anexo XIII e 

dela faz parte integrante) ---------------------------------------------------------------------------  

----- PONTO 9.7. APRECIAÇÃO DO PONTO 5 DA PARTE DELIBERATIVA 

DA PROPOSTA 532/CM/2020 - PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DA REPARTIÇÃO 

DE ENCARGOS E ASSUNÇÃO DE COMPROMISSO PLURIANUAL, PARA 

OS ANOS 2021, 2022 E 2023, NO ÂMBITO DO PROCEDIMENTO PARA 

“AQUISIÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E TRABALHOS DE 

REABILITAÇÃO DE ESPAÇOS VERDES DAS ESCOLAS DA ZONA 

ORIENTAL”, AO ABRIGO DE ACORDO-QUADRO, NOS TERMOS DA 

PROPOSTA E AO ABRIGO DO DISPOSTO NO ARTIGO 24º DO ANEXO I DA 

LEI N.º 75/2013, DE 12 DE SETEMBRO, NOS N.ºS 1 E 6, DO ARTIGO 22.º DO 

DECRETO-LEI N.º 197/99, DE 8 DE JUNHO, E NA ALÍNEA B) DO ARTIGO 3º 

E NA ALÍNEA C), DO N.º 1, DO ARTIGO 6º, AMBOS DA LEI N.º 8/2012, DE 21 

DE FEVEREIRO, NA REDAÇÃO ATUAL; --------------------------------------------------  

----- (A Proposta nº 532/CM/2020 fica anexada à presente ata como Anexo XIV e 

dela faz parte integrante) ---------------------------------------------------------------------------  

----- PONTO 9.8. APRECIAÇÃO DO PONTO 5 DA PARTE DELIBERATIVA 

DA PROPOSTA 533/CM/2020 - PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DA REPARTIÇÃO 

DE ENCARGOS E ASSUNÇÃO DE COMPROMISSO PLURIANUAL, PARA 

OS ANOS 2021, 2022 E 2023, NO ÂMBITO DO PROCEDIMENTO PARA 

“AQUISIÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E TRABALHOS DE 

REABILITAÇÃO DE ESPAÇOS VERDES DAS ESCOLAS DA ZONA 

NORTE”, AO ABRIGO DE ACORDO-QUADRO, NOS TERMOS DA 

PROPOSTA E AO ABRIGO DO DISPOSTO NO ARTIGO 24º DO ANEXO I DA 

LEI N.º 75/2013, DE 12 DE SETEMBRO, NOS N.ºS 1 E 6, DO ARTIGO 22.º DO 

DECRETO-LEI N.º 197/99, DE 8 DE JUNHO, E NA ALÍNEA B) DO ARTIGO 3º 

E NA ALÍNEA C), DO N.º 1, DO ARTIGO 6º, AMBOS DA LEI N.º 8/2012, DE 21 

DE FEVEREIRO, NA REDAÇÃO ATUAL; --------------------------------------------------  

----- (A Proposta nº 533/CM/2020 fica anexada à presente ata como Anexo XV e 

dela faz parte integrante) ---------------------------------------------------------------------------  

----- PONTO 9.9. APRECIAÇÃO DA PROPOSTA 535/CM/2020 - PRÉVIA 

AUTORIZAÇÃO DA REPARTIÇÃO DE ENCARGOS E ASSUNÇÃO DE 

COMPROMISSO PLURIANUAL, PARA OS ANOS ECONÓMICOS DE 2021 
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A 2024, NO ÂMBITO DO CONCURSO PÚBLICO PARA “AQUISIÇÃO DE 

PEÇAS, COMPONENTES E ACESSÓRIOS ORIGINAIS PARA VIATURAS 

DA FROTA MUNICIPAL DE MARCA VOLVO” BEM COMO 

AUTORIZAÇÃO PARA QUE, SEM ULTRAPASSAR O MONTANTE 

GLOBAL INDICADO, NEM O ANO DO TERMO DO CONTRATO, SE 

POSSAM FAZER AJUSTAMENTOS AOS VALORES ANUAIS EM FUNÇÃO 

DOS CONSUMOS VERIFICADOS, NOS TERMOS DA PROPOSTA E AO 

ABRIGO DO DISPOSTO NO ARTIGO 24º DO ANEXO I DA LEI N.º 75/2013, 

DE 12 DE SETEMBRO, NOS N.ºS 1 E 6, DO ARTIGO 22.º DO DECRETO-LEI 

N.º 197/99, DE 8 DE JUNHO, E NA ALÍNEA B) DO ARTIGO 3º E NA ALÍNEA 

C), DO N.º 1, DO ARTIGO 6º, AMBOS DA LEI N.º 8/2012, DE 21 DE 

FEVEREIRO, NA REDAÇÃO ATUAL; -------------------------------------------------------  

----- (A Proposta nº 535/CM/2020 fica anexada à presente ata como Anexo XVI e 

dela faz parte integrante) ---------------------------------------------------------------------------  

----- PONTO 9.10. APRECIAÇÃO DA PROPOSTA 536/CM/2020 - PRÉVIA 

AUTORIZAÇÃO DA REPARTIÇÃO DE ENCARGOS E ASSUNÇÃO DE 

COMPROMISSO PLURIANUAL, PARA OS ANOS ECONÓMICOS DE 2021 

A 2024, NO ÂMBITO DO CONCURSO PÚBLICO PARA “AQUISIÇÃO DE 

PNEUMÁTICOS PARA VIATURAS DA FROTA MUNICIPAL” BEM COMO 

A AUTORIZAÇÃO PARA QUE, SEM ULTRAPASSAR O MONTANTE 

GLOBAL INDICADO NEM O ANO DO TERMO DO CONTRATO, SE 

POSSAM FAZER AJUSTAMENTOS AOS VALORES ANUAIS EM FUNÇÃO 

DOS CONSUMOS VERIFICADOS, NOS TERMOS DA PROPOSTA E AO 

ABRIGO DO DISPOSTO NO ARTIGO 24º DO ANEXO I DA LEI N.º 75/2013, 

DE 12 DE SETEMBRO, NOS N.ºS 1 E 6, DO ARTIGO 22.º DO DECRETO-LEI 

N.º 197/99, DE 8 DE JUNHO, E NA ALÍNEA B) DO ARTIGO 3º E NA ALÍNEA 

C), DO N.º 1, DO ARTIGO 6º, AMBOS DA LEI N.º 8/2012, DE 21 DE 

FEVEREIRO, NA REDAÇÃO ATUAL; -------------------------------------------------------  

----- (A Proposta nº 536/CM/2020 fica anexada à presente ata como Anexo XVII e 

dela faz parte integrante) ---------------------------------------------------------------------------  

----- PONTO 9.11. APRECIAÇÃO DO PONTO 6 DA PARTE DELIBERATIVA 

DA PROPOSTA 537/CM/2020 - PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DA REPARTIÇÃO 

DE ENCARGOS E ASSUNÇÃO DE COMPROMISSO PLURIANUAL, PARA 

OS ANOS 2021 A 2024, NO ÂMBITO DE CONCURSO PÚBLICO PARA 

“AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE REMOÇÃO DE TAGS E GRAFFITI NA 

CIDADE DE LISBOA”, NOS TERMOS DA PROPOSTA E AO ABRIGO DO 

DISPOSTO NO ARTIGO 24º DO ANEXO I DA LEI N.º 75/2013, DE 12 DE 

SETEMBRO, NOS N.ºS 1 E 6, DO ARTIGO 22.º DO DECRETO-LEI N.º 197/99, 

DE 8 DE JUNHO, E NA ALÍNEA B) DO ARTIGO 3º E NA ALÍNEA C), DO N.º 1, 

DO ARTIGO 6º, AMBOS DA LEI N.º 8/2012, DE 21 DE FEVEREIRO, NA 

REDAÇÃO ATUAL; -------------------------------------------------------------------------------  

----- (A Proposta nº 537/CM/2020 fica anexada à presente ata como Anexo XVIII e 

dela faz parte integrante) ---------------------------------------------------------------------------  
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----- PONTO 9.12. APRECIAÇÃO DA PROPOSTA 538/CM/2020 - ASSUNÇÃO 

DE COMPROMISSOS PLURIANUAIS E REPARTIÇÃO DE ENCARGOS, 

PARA OS ANOS DE 2021 A 2024, NO ÂMBITO DO CONCURSO PÚBLICO 

PARA “AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE ACOMPANHAMENTO E 

FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS CONTRATOS DE REMOÇÃO 

DE TAGS E GRAFFITI NA CIDADE DE LISBOA” E AUTORIZAÇÃO PARA 

QUE, SEM ULTRAPASSAR O MONTANTE GLOBAL INDICADO NEM O 

ANO DO TERMO DO CONTRATO, SE POSSAM FAZER AJUSTAMENTOS 

AOS VALORES ANUAIS PREVISTOS EM FUNÇÃO DO VALOR DA 

ADJUDICAÇÃO E DOS SERVIÇOS PRESTADOS, NOS TERMOS DA 

PROPOSTA E AO ABRIGO DO DISPOSTO  NO ARTIGO 24º DO ANEXO I DA 

LEI N.º 75/2013, DE 12 DE SETEMBRO, NOS N.ºS 1 E 6, DO ARTIGO 22.º DO 

DECRETO-LEI N.º 197/99, DE 8 DE JUNHO, E NA ALÍNEA B) DO ARTIGO 3º 

E NA ALÍNEA C), DO N.º 1, DO ARTIGO 6º, AMBOS DA LEI N.º 8/2012, DE 21 

DE FEVEREIRO, NA REDAÇÃO ATUAL; --------------------------------------------------  

----- (A Proposta nº 538/CM/2020 fica anexada à presente ata como Anexo XIX e 

dela faz parte integrante) ---------------------------------------------------------------------------  

----- PONTO 9.13. APRECIAÇÃO DO PONTO 2 DA PARTE DELIBERATIVA 

DA PROPOSTA 603/CM/2020 -  ASSUNÇÃO DE COMPROMISSOS 

PLURIANUAIS E REPARTIÇÃO DE ENCARGOS, PARA OS ANOS DE 2020 

E 2021, NO ÂMBITO DA DESCENTRALIZAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

PARA OS ÓRGÃOS MUNICIPAIS E ENTIDADES INTERMUNICIPAIS NO 

DOMÍNIO DA EDUCAÇÃO, NOS TERMOS DA PROPOSTA E AO ABRIGO 

DO DISPOSTO  NA ALÍNEA B) DO ARTIGO 3º E NA ALÍNEA C), DO N.º 1, DO 

ARTIGO 6º, AMBOS DA LEI N.º 8/2012, DE 21 DE FEVEREIRO, NA 

REDAÇÃO ATUAL; -------------------------------------------------------------------------------  

----- (A Proposta nº 603/CM/2020 fica anexada à presente ata como Anexo XX e 

dela faz parte integrante) ---------------------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Então agora peço a vossa atenção, tanto mais que vamos ter um conjunto de 

propostas discutidas em conjunto. ----------------------------------------------------------------  

----- Apreciação conjunta das seguintes propostas, é o ponto 9. -----------------------------  

----- A Proposta 534/CM/2020, chamo a atenção porque há erros materiais que já 

foram comunicados. --------------------------------------------------------------------------------  

----- A Proposta 611/CM/2020, tem erros materiais, cuja correção já foi comunicado. --  

----- A Proposta 612/CM/2020, tem erros materiais, cuja correção já foi comunicada. --  

----- A Proposta 616/CM/2020, tem erros materiais que já foi comunicada. ---------------  

----- O ponto 6 da parte deliberativa da Proposta 520/CM/2020, também tem erros 

materiais cuja correção já foi comunicado. -----------------------------------------------------  

----- O ponto 6 da parte deliberativa da Proposta 527/CM/2020, também tem erros 

materiais cuja correção já foi comunicada. -----------------------------------------------------  
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----- O ponto 5 da parte deliberativa da Proposta 532/CM/2020, que em princípio não 

tem erros materiais. ---------------------------------------------------------------------------------  

----- O ponto 5 da parte deliberativa da Proposta 533/CM/2020, que já foi comunicada 

a correção dos erros materiais. --------------------------------------------------------------------  

----- A Proposta 535/CM/2020. -------------------------------------------------------------------  

----- A Proposta 536/CM/2020, que também não tem erros materiais. ---------------------  

----- O ponto 6 da parte deliberativa da Proposta 537/CM/2020, que tem erros 

materiais, cuja correção já foi comunicada. -----------------------------------------------------  

----- A Proposta 538/CM/2020, que também, tem erros materiais cuja correção já foi 

comunicada. -----------------------------------------------------------------------------------------  

----- E o ponto 2 da parte deliberativa da Proposta 603/CM/2020, que também tem 

erros materiais cuja correção já foi comunicado.-----------------------------------------------  

----- Eu peço à Senhora Segunda Secretária, que leia o conjunto de Deputados 

inscritos para o conjunto destas propostas, que falarão das que entenderem, 

naturalmente. ----------------------------------------------------------------------------------------  

----- A Senhora Segunda Secretária, Virgínia Estorninho, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Senhores Deputados, tenho inscrito, o Senhor Deputado do MPT, José Inácio 

Faria. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

----- Perguntava ao PS, se o Senhor Deputado Hugo Gaspar, quer intervir ou não? ------  

----- E tenho o PCP, o Senhor Deputado Fábio Sousa, para intervenção. ------------------  

----- Portanto, são os únicos, que tenho do início da sessão.” --------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Vamos acrescentar os que faltam. ---------------------------------------------------------  

----- Os Senhores Deputados Rui Costa e Rodrigo Mello Gonçalves, peço à Senhora 

Segunda Secretária, que os adite às inscrições, antes de começarmos a ouvir os 

Senhores Deputados, naturalmente, que a Câmara é que poderá querer falar ao fim, se 

for caso disso, depois logo se vê. -----------------------------------------------------------------  

----- Senhora Segunda Secretária podia repetir agora as inscrições, se faz favor.” -------   

----- A Senhora Segunda Secretária, Virgínia Estorninho, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Então ficam inscritos, o Senhor Deputado do MPT, José Inácio Faria, o Senhor 

Deputado do PCP, Fábio de Sousa, o Senhor Deputado Rui Costa e o Senhor 

Deputado Rodrigo Mello Gonçalves, ambos Independentes.” -------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Não sei se a Câmara quererá usar da palavra ou não, no fim.” -----------------------  

----- O Senhor Vice-Presidente, João Paulo Saraiva, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Senhor Presidente, a Câmara, assinala, que quer intervir no fim.” -------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  
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----- “Muito bem, a Câmara quer intervir também.” -------------------------------------------  

----- A Senhora Segunda Secretária, Virgínia Estorninho, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Tem a palavra o Senhor Deputado José Inácio Faria do MPT. -----------------------  

----- O Senhor Deputado Municipal José Inácio Faria (MPT), no uso da palavra 

fez a seguinte intervenção: ------------------------------------------------------------------------  

----- “Muito obrigado, Senhor Presidente. ------------------------------------------------------  

----- Senhores Vereadores, Caros Colegas, Público presente. --------------------------------  

----- A Proposta em análise visa a autorização da repartição de encargos e a assunção 

de compromisso plurianual para os anos 2021 a 2024, no âmbito de concurso público 

para "aquisição de serviços de remoção de tags e graffiti na cidade de Lisboa". ---------  

----- Caros colegas, relativamente a este assunto, o Grupo Municipal do MPT já aqui 

apresentou uma Recomendação intitulada “Por uma acção mais eficaz contra os 

graffitis e tags ilegais”, na qual defendíamos que a limpeza de tags e graffitis ilegais, 

sendo absolutamente necessária, mais não era do que um paliativo, insuficiente para, 

por si só, debelar esta forma de vandalismo. ----------------------------------------------------  

----- A verdade é que entendemos que sem um reforço do policiamento noturno por 

parte da Policia Municipal e da vídeo vigilância nos locais em que este fenómeno é 

mais intenso e sem a responsabilização de quem continua a sujar as paredes e o 

espaço público, continuaremos a assistir a este tipo de comportamento abusivo, mau 

grado os milhões de euros anuais gastos pela Câmara Municipal de Lisboa nestas 

ações de limpeza, com recurso a outsourcing de empresas especializadas. ----------------  

----- No Partido da Terra acreditamos que a aposta exclusivamente focada na limpeza 

de grafitis ou de tags não será a solução mais eficaz para acabar com este tipo de 

vandalismo, como aliás já o testemunharam os moradores do Bairro Alto, onde desde 

o início deste ano decorre um plano de limpeza de tags e grafitis da Câmara 

Municipal de Lisboa, orçado em cerca de 440 mil euros, que se queixaram de que o 

que é limpo aparece sujo e rabiscado passados apenas alguns dias. -------------------------  

----- Entendemos ainda que, enquanto a polícia municipal não disponibilizar uma base 

de dados destes grafitis ilegais, com o objetivo de alargar cada contraordenação ou 

condenação por crime de dano a todos os “tags” assinados pelo mesmo indivíduo que 

permita pôr cobro ao clima geral de impunidade reinante; enquanto a Câmara 

Municipal continuar a não apoiar, técnica e logisticamente, os grupos de cidadãos que 

queiram executar ações pontuais de limpeza nas suas zonas de residência e, enquanto 

a autarquia não promover a formação de pessoal que, de forma permanente e diária 

assegure este tipo de serviço, em parceria com as brigadas de remoção de grafittis e 

tags dalgumas Juntas de Freguesia, a cidade irá continuar a ter este problema por mais 

dinheiro que se gaste ou por mais serviços de limpeza especializada que se adquiram. -  

----- Por todos estes motivos e porque entendemos que continuamos a assistir a um 

desperdício de recursos públicos que ultrapassam em muito o mandato temporal deste 

executivo, como é o caso da proposta hoje aqui em análise, o Partido da Terra, MPT 

irá abster-se na votação desta mesma proposta! ------------------------------------------------  

----- Muito obrigado!” ------------------------------------------------------------------------------  
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----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Muito obrigado, Senhor Deputado.” ------------------------------------------------------  

 ----- A Senhora Segunda Secretária, Virgínia Estorninho, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Tem a palavra o Senhor Deputado Fábio de Sousa, do PCP.” ------------------------  

----- O Senhor Deputado Municipal Fábio de Sousa (PCP), no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Boa tarde a todos. ----------------------------------------------------------------------------  

----- No que concerne a esta questão e âmbito da remoção tags e graffiti, mantem-se 

posição do PCP, enquanto não houver uma posição bem clara e bem definida entre o 

graffiti e propaganda e murais políticos, não podemos acompanhar este tipo de 

proposta. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

----- Na nossa opinião, cabe à Câmara Municipal de Lisboa, apresentar as propostas 

de forma nítida e bem explícita, para que possamos votar favoravelmente a remoção 

de graffiti. --------------------------------------------------------------------------------------------  

----- Já no que no diz respeito à proposta, relacionada com a gestão e manutenção de 

espaços verdes das escolas da zona norte, também aqui, gostávamos de colocar que 

esta é já uma questão completamente recorrente a questão dos acordos quadro para a 

manutenção de espaços verdes, que somos contra a externalização destes serviços e a 

Câmara na nossa opinião e o nosso entendimento, deveria finalmente, optar por 

utilização de recursos e meios próprios, como tal, mantemos a nossa posição e 

votaremos contra esta proposta também, porque está na altura da Câmara abrir 

concurso para a colocação de mais jardineiros, reativar verdadeiramente a Escola de 

Jardinagem e deixar de continuamente de externalizar serviços, que tem um custo 

muito superior para o erário público e que nem sempre temos a fiscalização, 

completamente salvaguardada, portanto, era muito esse o nosso entendimento que 

aqui queremos deixar vincado. --------------------------------------------------------------------  

----- Obrigada” --------------------------------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Muito obrigado, Senhor Deputado.” ------------------------------------------------------  

 ----- A Senhora Segunda Secretária, Virgínia Estorninho, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Tem a palavra, o Senhor Deputado Independente Rui Costa.” -----------------------  

----- O Senhor Deputado Municipal Rui Costa (IND), no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Relativamente às Propostas 532 e 533 CM/2020, que respeitam à aquisição de 

serviços de jardinagem para espaços públicos na cidade, reitero a minha abstenção, 

tendo em conta argumentos já aduzidos em debates anteriores de idêntica natureza, 

designadamente, quanto à necessidade de a Câmara ter recursos próprios para o efeito.  

----- Relativamente à Proposta n. º538, fiscalização de graffiti, é com bastante 

surpresa que vejo isto aqui, porque, no fundo, a Câmara está a externalizar a própria 



                                              draft 
 

                                                   45 
 

fiscalização da execução dos contratos públicos. Ora, isto não tem sentido, isto não 

tem sentido, muito menos sentido terá se porventura não for acautelado no 

procedimento de concurso público, que a entidade que fiscaliza não pode ter relação 

nenhuma com a entidade fiscalizada, e, portanto, bem sabemos que, apesar do regime 

beneficiar é muito difícil (impercetível), pelo que exorto a Câmara Municipal, não 

obstante, o meu voto contra esta proposta, a que consiga criar meios, que consiga ter 

meios para fiscalizar de forma eficaz os contratos públicos de que é parte. ---------------  

----- Muito obrigada.” ------------------------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Muito obrigado, Senhor Deputado.” ------------------------------------------------------  

----- A Senhora Segunda Secretária, Virgínia Estorninho, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Tem a palavra, o Senhor Deputado Independente Rodrigo Mello Gonçalves.” ----  

----- O Senhor Deputado Municipal Rodrigo Mello Gonçalves (IND), no uso da 

palavra fez a seguinte intervenção: ---------------------------------------------------------------  

-----“Boa tarde a todos. -----------------------------------------------------------------------------  

----- Só para informar, que eu tenho cedência de tempo do Deputado Raul Santos, e a 

minha intervenção prende-se com a Proposta 537, relativa aos graffitis, para 

questionar a Câmara Municipal de Lisboa sobre o seguinte. ---------------------------------  

----- Em julho deste ano, vieram a público várias notícias sobre ajustes diretos que a 

Câmara promoveu com a Sociedade de Advogados Júdice Glória Taborda da Gama e 

um desses contratos de ajuste direto, punha-se precisamente com a questão da 

assessoria para o concurso dos graffitis. ---------------------------------------------------------  

----- Gostaria de questionar a Câmara se, de facto, esse procedimento tinha a ver com 

a proposta que estamos hoje a votar, e qual a razão para o recurso a este tipo de 

serviços? Inclusive, porque estas propostas para a remoção de graffitis não são uma 

coisa nova na atividade da Câmara, relembro, aliás, que a Proposta 176/CM/2016 já 

previa esta questão das repartições de encargos e da remoção dos graffitis? --------------  

----- E, portanto, era esse esclarecimento que eu pedia à Câmara.” -------------------------  

----- Muito obrigado. -------------------------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Muito obrigado, Senhor Deputado. -------------------------------------------------------  

 ----- A Senhora Segunda Secretária, Virgínia Estorninho, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Não há mais inscrições, pergunto à Câmara se quer responder?” --------------------  

 ----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “O Senhor Vice-Presidente, tinha sinalizado a intenção de responder.” --------------  

----- O Senhor Vice-Presidente, João Paulo Saraiva, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  
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----- “Eu queria sobre este tema passar a palavra ao Vereador Carlos Castro, penso 

que ele estará em linha, estará a ouvir-nos, sobre o tema dos graffitis, que foi o tema 

principal, não sei se ele pode, neste momento intervir. ---------------------------------------  

----- Enquanto verificamos, se ele pode intervir ou não, eu queria só dizer que os 

Acordos Quadro, são dos instrumentos que a contratação pública consagra, que 

conciliam dois aspetos que eu tenho nesta Câmara, nesta Assembleia, ouvido 

sistematicamente, reputar de fundamentais. ----------------------------------------------------  

----- Por um lado, a transparência e a livre concorrência, o estímulo à concorrência 

quando se trata de contratar e de utilizar dinheiros públicos e, em segundo lugar, a 

flexibilidade que uma contratação e uma qualificação prévia dos concorrentes e de um 

conjunto de identificações de serviços nos permitem a ter. A flexibilidade que perante 

algum imprevisto, algumas áreas que são mais difíceis de planear a médio prazo, os 

Acordos Quadro têm uma enorme flexibilidade, bem como em todas aquelas áreas 

que já sabemos que vão ser necessário um conjunto alargado de serviços todos da 

mesma tipologia e, portanto, o Acordo Quadro é um instrumento fundamental. ----------  

----- Relativamente, ao objeto do Acordo Quadro, neste caso, ele revela-se 

fundamental, para podermos manter os serviços da cidade, neste caso da área de 

cuidar da estrutura verde, e nós há muito tempo, o Município de Lisboa que tomou a 

decisão de conciliar uma estrutura de fiscalização e controlo e partilhar aquilo que é o 

desenvolvimento dos serviços propriamente ditos com entidades privadas e livre 

concorrência apresentam os seus melhores preços e as suas melhores propostas e, 

portanto, é uma questão de fundo com o PCP. O PCP, certamente, não nos quer alterar 

as nossas convicções sobre essa matéria da livre iniciativa privada e da conciliação 

entre o público e o privado em forma harmónica, e nós também não, eu já pelo menos 

já perdi a esperança sobre este tema para alterar as convicções do PCP. -------------------  

----- Não sei se o meu Colega Carlos Castro, quer falar ou tem hipótese de falar sobre 

os contratos dos graffitis, eles são idênticos àqueles que foram com alguns 

aperfeiçoamentos, àqueles que foram desenvolvidos anteriormente, Carlos Castro não 

sei se ele está disponível.” -------------------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Vereador Carlos Castro, no uso da palavra, fez a seguinte 

intervenção: ------------------------------------------------------------------------------------------  

----- “Do ponto de vista, pelo que eu percebi, era a questão suscitada, pelo Senhor 

Deputado Rodrigo Mello Gonçalves, correto? -------------------------------------------------  

----- Muito bem, então procurando responder ao Senhor Deputado, penso que o 

Senhor Deputado, foi conduzido por uma questão que apareceu em termos de 

comunicação social, correto? ----------------------------------------------------------------------  

----- Muito bem, Senhor Deputado, obrigado pelo seu gesto, para perceber. --------------  

-----Tive a oportunidade de apurar isso, como sabem quem iniciou este trabalho foi o 

então Vice-Presidente Duarte Cordeiro, e portanto, também tive oportunidade de me 

colocar a par, para perceber esta situação, e de acordo com os serviços foi-me 

explicado, foi contratado uma empresa que já tinha qualificações para trabalhar nesta 

âmbito da contratação, e portanto, foi selecionada esta empresa, este consórcio de 

advogados, como poderia ter sido outros, e, portanto, foram contratados estes 
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advogados que tinham experiência do ponto de vista de contratação, porque isto não 

hoje, mas à data era uma coisa totalmente nova na cidade, todo este processo tem 

vindo a evoluir de uma forma mais capaz em termos de cidade de Lisboa, e este novo 

processo de aquisição de graffiti já tem uma nova abordagem, e, portanto, reflete 

também a aprendizagem destes últimos anos, e aquilo que procuramos ter é sobretudo, 

cada vez mais uma capacidade efetiva de corresponder àquilo que são as realidades da 

cidade, que como sabem, as Senhoras e os Senhores Deputados Municipais são 

inúmeros, e, naturalmente, também estamos a ter uma capacidade de resposta mais 

capaz hoje em dia, sendo certo que ainda há locais na cidade. -------------------------------  

----- Não sei se têm presente, a cidade está dividida por lotes, e portanto, está dividida 

por lotes e portanto não há monopólios de empresas com intervenção em toda a 

cidade, e nesse sentido e todo o enquadramento, foi-me explicado em termos da 

aquisição da contratação destes serviços, porque não havia capacidade interna no 

âmbito do Município com pessoas qualificadas para fazer este trabalho. ------------------  

----- Muito obrigado, Senhor Presidente. --------------------------------------------------------   

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Portanto, está encerrado o debate, vamos proceder à votação de cada uma das 

diferentes propostas. --------------------------------------------------------------------------------  

---- Vamos passar à votação da Proposta 534/CM/2020. Não há votos contra, 

abstenção: PSD, PAN e Deputado Municipal Independente Raul Santos, votos a favor 

PS, CDS-PP, PCP, BE, PEV, MPT, PPM e dos Deputados(as) Municipais 

Independentes: António Avelãs, Ana Gaspar, Joana Alegre, José Alberto Franco, 

Miguel Graça, Patrícia Gonçalves, Paulo Muacho, Rodrigo Mello Gonçalves, Rui 

Costa e Teresa Craveiro. A Proposta 534/CM/2020 foi aprovada por maioria. -------  

----- Com as necessárias correções dos erros materiais abaixo transcritos: ----------  

----- No considerando 4: --------------------------------------------------------------------------  

----- Onde consta: ----------------------------------------------------------------------------------  

----- (…) "procedido de Concurso Público para 10 reboques pelo prazo "(...);-----------  

----- Deve constar: ---------------------------------------------------------------------------------  

----- (...) "procedido de Concurso Público para aquisição de serviços de 10 reboques 

pelo prazo "(...). -------------------------------------------------------------------------------------  

----- Na parte deliberativa da Proposta: ------------------------------------------------------  

----- Onde consta: ----------------------------------------------------------------------------------  

----- (…) "artigo 33.º, ambos da lei n.º 75/2013 "(…); ----------------------------------------  

----- Deve constar: ---------------------------------------------------------------------------------  

----- (…) "artigo 33.º, ambos do Anexo I da Lei n.º 75/2013 "(…). -------------------------  

----- No quadro da parte deliberativa: --------------------------------------------------------  

----- Onde consta: ----------------------------------------------------------------------------------  

----- (...) " --------------------------------------------------------------------------------------------  

----- Valor sem IVA 2021 € 291.600,00€, Valor do IVA Valor 67.068,00, Total 

€358.668,00 “(...); ----------------------------------------------------------------------------------  

----- Deve constar: ---------------------------------------------------------------------------------  
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-----  (...) ----------------------------------------------------------------------------------------------   

----- Valor sem IVA 2020 € 0,00 2021 € 291.600,00, Valor do IVA € 0,00 €67.068,00, 

Valor total € 0,00 €358.668,00 --------------------------------------------------------------------  

----- (....). ---------------------------------------------------------------------------------------------  

---- Vamos passar à votação da Proposta 611/CM/2020. Não há votos contra, 

abstenção: PSD, CDS-PP, PAN, MPT, PPM e do Deputado Municipal Independente 

Rodrigo Mello Gonçalves, votos a favor: PS, PCP, BE, PEV e dos Deputados(as) 

Municipais Independentes: António Avelãs, Ana Gaspar, Joana Alegre, José Alberto 

Franco, Miguel Graça, Patrícia Gonçalves, Paulo Muacho, Raul Santos, Rui Costa e 

Teresa Craveiro. A Proposta 611/CM/2020 foi aprovada por maioria. -----------------  

----- Com as necessárias correções dos erros materiais abaixo transcritos: ----------  

----- No considerando VIII: ----------------------------------------------------------------------  

----- Onde consta: ----------------------------------------------------------------------------------  

----- (…) "Assembleia Municipal na reunião de 19 de novembro e "(…);------------------  

----- Deve constar: ---------------------------------------------------------------------------------  

----- (…) " Assembleia Municipal, através da deliberação nº. 466/AML/2019, na 

reunião de 19 de novembro e "(…). --------------------------------------------------------------  

----- Na parte deliberativa: ----------------------------------------------------------------------  

----- Onde consta: ----------------------------------------------------------------------------------  

----- (...) "2021, 2022 e 2023, (...) com a consequente repartição de encargos "(...); ----  

----- Deve constar: ---------------------------------------------------------------------------------  

----- (...) "2021, 2022 e 2023, (...) no valor máximo de 420.000,00 € (quatrocentos e 

vinte mil euros) a que acresce o IVA, à taxa em vigor, totalizando 516.000,00 € 

(quinhentos e dezasseis mil euros) com a consequente  repartição de encargos "(...). ---  

----- No parágrafo a seguir ao quadro da parte deliberativa: ----------------------------  

----- Onde consta: ----------------------------------------------------------------------------------  

----- (...) "a rubrica orçamental D.02.02.05 da orgânica 08.00/10053 "(...); --------------  

----- Deve constar: ---------------------------------------------------------------------------------  

----- (...) "rubrica orçamental D.02.02.05, Ação do Plano E3.P001.01 (40696_RP), da 

orgânica 08.00/10053 "(...). -----------------------------------------------------------------------  

----- Vamos passar à votação da Proposta 612/CM/2020. Não há votos contra, 

abstenção: PSD, CDS-PP, PAN, MPT, PPM e dos Deputados Municipais 

Independentes Raul Santos e Rodrigo Mello Gonçalves, votos a favor: PS, PCP, BE, 

PEV e dos Deputados(as) Municipais Independentes: António Avelãs, Ana Gaspar, 

Joana Alegre, José Alberto Franco, Miguel Graça, Patrícia Gonçalves, Paulo Muacho, 

Rui Costa e Teresa Craveiro. A Proposta 612/CM/2020 foi aprovada por maioria. --  

----- Com as necessárias correções dos erros materiais abaixo transcritos: ----------  

----- A numeração dos considerandos passa do III para o V. ----------------------------  

----- Onde consta: ----------------------------------------------------------------------------------  

----- (...) "V. "(...); -----------------------------------------------------------------------------------  

----- Deve constar: ---------------------------------------------------------------------------------  

----- (...) "IV. "(...). ----------------------------------------------------------------------------------  

----- Onde consta: ----------------------------------------------------------------------------------  
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----- (...) "VI. "(...); ----------------------------------------------------------------------------------  

----- Deve constar: ---------------------------------------------------------------------------------  

----- (...) "V. "(...). -----------------------------------------------------------------------------------  

----- No considerando VI: ------------------------------------------------------------------------  

----- Onde consta: ----------------------------------------------------------------------------------  

----- (…) " Assembleia Municipal na reunião de 19 de novembro e "(…); -----------------  

----- Deve constar: ---------------------------------------------------------------------------------  

----- (…) " Assembleia Municipal, através da deliberação nº. 466/AML/2019, na 

reunião de 19 de novembro e "(…). --------------------------------------------------------------  

----- Na parte deliberativa: ----------------------------------------------------------------------  

----- Onde consta: ----------------------------------------------------------------------------------  

----- (...) "2020, 2021 e 2022, com a consequente repartição de encargos "(...); ---------  

----- Deve constar: ---------------------------------------------------------------------------------  

----- (...) "2020, 2021 e 2022, (...) no valor máximo de 719.500,00 € (setecentos e 

dezanove mil e quinhentos euros) a que acresce o IVA, à taxa em vigor, totalizando 

884.985,00 € (oitocentos e oitenta e quatro mil, novecentos e oitenta e cinco euros) 

com a consequente "(...). ---------------------------------------------------------------------------  

----- No parágrafo a seguir ao quadro da parte deliberativa: ----------------------------  

----- Onde consta: ----------------------------------------------------------------------------------  

----- (...) "a rubrica orçamental D.02.02.05 da orgânica 08.00/10053 "(...); --------------  

----- Deve constar: ---------------------------------------------------------------------------------  

----- (...) "rubrica orçamental D.02.02.05, Ação do Plano E3.P001.01 (40696_RP), da 

orgânica 08.00/10053 "(...). -----------------------------------------------------------------------  

---- Vamos passar à votação da Proposta 616/CM/2020. Não há votos contra, 

abstenção do PAN, votos a favor: PS, PSD, CDS-PP, PCP, BE, PEV, MPT, PPM e 

dos Deputados(as) Municipais Independentes: António Avelãs, Ana Gaspar, Joana 

Alegre, José Alberto Franco, Miguel Graça, Patrícia Gonçalves, Paulo Muacho, Raul 

Santos, Rodrigo Mello Gonçalves, Rui Costa e Teresa Craveiro. A Proposta 

616/CM/2020 foi aprovada por maioria. -----------------------------------------------------  

----- Com as necessárias correções dos erros materiais abaixo transcritos: ----------  

----- No considerando 4: --------------------------------------------------------------------------  

----- Onde consta: ----------------------------------------------------------------------------------  

----- (…) "pela deliberação n.º 353/AML/2019 da Assembleia Municipal de Lisboa, 

"(…). --------------------------------------------------------------------------------------------------  

----- Deve constar: ---------------------------------------------------------------------------------  

----- (...) "pela deliberação n.º 354/AML/2019 da Assembleia Municipal de Lisboa, 

"(...). --------------------------------------------------------------------------------------------------  

----- No considerando 7: --------------------------------------------------------------------------  

----- Onde consta: ----------------------------------------------------------------------------------  

----- (...) "S13.00/07.01.10.01, no Plano de Atividade "(...); ---------------------------------  

----- Deve constar: ---------------------------------------------------------------------------------  

----- (...) "S13.00/10048/D.07.01.10.02, no Plano de Atividade "(...). ----------------------  

----- Na parte deliberativa: ----------------------------------------------------------------------  
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----- No último parágrafo: -----------------------------------------------------------------------  

----- Onde consta: ----------------------------------------------------------------------------------  

----- (...) "S13.00/10048 – 07.01.10.02, "(...); --------------------------------------------------  

----- Deve constar: ---------------------------------------------------------------------------------  

----- (...) "S13.00/10048 – D.07.01.10.02, "(...). ------------------------------------------------  

----- Vamos passar à votação do ponto 6 da parte deliberativa da Proposta 

526/CM/2020. Não há votos contra, abstenção do PSD, PAN, votos a favor: PS, 

CDS-PP, PCP, BE, PEV, MPT, PPM e dos Deputados(as) Municipais Independentes: 

António Avelãs, Ana Gaspar, Joana Alegre, José Alberto Franco, Miguel Graça, 

Patrícia Gonçalves, Paulo Muacho, Raul Santos, Rodrigo Mello Gonçalves, Rui Costa 

e Teresa Craveiro. O ponto 6 da parte deliberativa da Proposta 526/CM/2020 foi 

aprovado por maioria. ----------------------------------------------------------------------------  

----- Com as necessárias correções dos erros materiais abaixo transcritos: ----------  

----- No considerando IV: ------------------------------------------------------------------------  

----- Onde consta: ----------------------------------------------------------------------------------  

----- (...) "de 10.459.557,75 € (dez milhões, quatrocentos e cinquenta e nove mil 

quinhentos e cinquenta e sete euros e setenta e cinco cêntimos"(...); -----------------------  

----- Deve constar: ---------------------------------------------------------------------------------  

----- (...) "de 10.459.557,76 € (dez milhões, quatrocentos e cinquenta e nove mil 

quinhentos e cinquenta e sete euros e setenta e seis cêntimos"(...). -------------------------  

----- Na alínea a) do considerando VIII: ------------------------------------------------------  

----- Onde consta: ----------------------------------------------------------------------------------  

----- (...) "• Contribuição para o audiovisual" (...)" totalizando 52,701,34 €; "(...); ------  

----- Deve constar: ---------------------------------------------------------------------------------  

----- (...) " • Contribuição para o audiovisual" (...)" totalizando 52,701,35 €; "(...). -----  

----- Nas alíneas b) e c) do considerando VIII: ----------------------------------------------  

----- Onde consta: ----------------------------------------------------------------------------------  

----- (...) "de IVA à taxa de 6%, no valor de 2,56 €," (...); ------------------------------------  

----- Deve constar: ---------------------------------------------------------------------------------  

----- (...) "de IVA à taxa de 6%, no valor de 2,57 €," (...);  -----------------------------------  

----- Onde consta: ----------------------------------------------------------------------------------  

----- (...) "• Contribuição para o audiovisual" (...)" valor estimado de 42,75€, 

acrescido de IVA à taxa de 6% no valor de 2,56€, totalizando 45,31 €, "(...); ------------  

----- Deve constar: ---------------------------------------------------------------------------------  

----- (...) " • Contribuição para o audiovisual" (...)" valor estimado de 42,75€, 

acrescido de IVA à taxa de 6% no valor de 2,57€, totalizando 45,32 €; "(...). ------------  

----- Na alínea c) do considerando VIII: ------------------------------------------------------  

----- Onde consta: ----------------------------------------------------------------------------------  

----- (...) "quarenta três euros e vinte e trinta e sete cêntimos "(...); ------------------------  

----- Deve constar: ---------------------------------------------------------------------------------  

----- (...) "quarenta três euros e trinta e sete cêntimos "(...). ---------------------------------  

----- No considerando XIV: ----------------------------------------------------------------------  

----- Onde consta: ----------------------------------------------------------------------------------  
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----- (...) "o serviço proponente sugere seja designado "(...); --------------------------------  

----- Deve constar: ---------------------------------------------------------------------------------  

----- (...) "o serviço proponente sugere que seja designado "(...); ---------------------------  

----- Vamos passar à votação do ponto 6 da parte deliberativa da Proposta 

527/CM/2020. Não há votos contra, abstenção do PSD, votos a favor do:  PS, CDS-

PP, PCP, BE, PAN, PEV, MPT, PPM e dos Deputados(as) Municipais Independentes: 

António Avelãs, Ana Gaspar, Joana Alegre, José Alberto Franco, Miguel Graça, 

Patrícia Gonçalves, Paulo Muacho, Raul Santos, Rodrigo Mello Gonçalves, Rui Costa 

e Teresa Craveiro. O ponto 6 da parte deliberativa da Proposta 527/CM/2020 foi 

aprovado por maioria. ----------------------------------------------------------------------------  

----- Com as necessárias correções dos erros materiais abaixo transcritos: ----------  

----- No considerando XVII.: --------------------------------------------------------------------  

----- Onde consta: ----------------------------------------------------------------------------------  

----- (…) "de 19 de dezembro de 2019. (VAI À AML) "(…); ----------------------------------  

----- Deve constar: ---------------------------------------------------------------------------------  

----- (…) "de 19 de dezembro de 2019. "(…). ---------------------------------------------------  

----- Vamos passar à votação do ponto 5 da parte deliberativa da Proposta 

532/CM/2020. Votos contra: PCP, PEV, abstenção: PSD, BE, PAN e do Deputado 

Municipal Independente Rui Costa, votos a favor: PS, CDS-PP, MPT, PPM e dos 

Deputados(as) Municipais Independentes: António Avelãs, Ana Gaspar, Joana Alegre, 

José Alberto Franco, Miguel Graça, Patrícia Gonçalves, Paulo Muacho, Raul Santos, 

Rodrigo Mello Gonçalves e Teresa Craveiro. O ponto 5 da parte deliberativa da 

Proposta 532/CM/2020 foi aprovado por maioria. -----------------------------------------  

----- Com as necessárias correções dos erros materiais abaixo transcritos: ----------  

----- Na parte deliberativa da proposta: ------------------------------------------------------  

----- No corpo introdutório: ---------------------------------------------------------------------  

----- Onde consta: ----------------------------------------------------------------------------------  

----- (…) "do artigo 24º. ambos da Lei n.º 75/2013 "(…); ------------------------------------  

----- Deve constar: ---------------------------------------------------------------------------------  

----- (…) "do artigo 24º. ambos do Anexo I da Lei n.º 75/2013 "(…). ----------------------  

----- No ponto 5: ------------------------------------------------------------------------------------  

----- Onde consta: ----------------------------------------------------------------------------------  

----- (…) "1 do artigo 33º ambos da Lei n.º 75/2013 "(...); -----------------------------------  

----- Deve constar: ---------------------------------------------------------------------------------  

----- (…) "1 do artigo 33º ambos do Anexo I da Lei n.º 75/2013 "(...). ---------------------  

----- Vamos passar à votação do ponto 5 da parte deliberativa da Proposta 

533/CM/2020. Votos contra: PCP, PEV, abstenção: PSD, BE, PAN e dos Deputado 

Municipal Independente Rui Costa, votos a favor: PS, CDS-PP, MPT, PPM e dos 

Deputados(as) Municipais Independentes: António Avelãs, Ana Gaspar, Joana Alegre, 

José Alberto Franco, Miguel Graça, Patrícia Gonçalves, Paulo Muacho, Raul Santos, 

Rodrigo Mello Gonçalves e Teresa Craveiro. O ponto 5 da parte deliberativa da 

Proposta 533/CM/2020 foi aprovado por maioria. -----------------------------------------  

----- Com as necessárias correções dos erros materiais abaixo transcritos: ----------  
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----- Na parte deliberativa da proposta: ------------------------------------------------------  

----- No corpo introdutório: ---------------------------------------------------------------------  

----- Onde consta: ----------------------------------------------------------------------------------  

----- (…) "do artigo 24º. ambos da Lei n.º 75/2013 "(…); ------------------------------------  

----- Deve constar: ---------------------------------------------------------------------------------  

----- (…) "do artigo 24º. ambos do Anexo I da Lei n.º 75/2013 "(…). ----------------------  

----- No ponto 5: ------------------------------------------------------------------------------------  

----- Onde consta: ----------------------------------------------------------------------------------  

----- (…) "1 do artigo 33º ambos da Lei n.º 75/2013 "(...);  ----------------------------------  

----- Deve constar: ---------------------------------------------------------------------------------  
----- (…) "1 do artigo 33º ambos do Anexo I da Lei n.º 75/2013 "(...). ---------------------  

----- Vamos passar à votação da Proposta 535/CM/2020. Não há votos contra, 

abstenção: PSD, CDS-PP, PAN, MPT, PPM e do Deputado Municipal Independente 

Rodrigo Mello Gonçalves, votos a favor: PS, PCP, BE, PEV e dos Deputados(as) 

Municipais Independentes: António Avelãs, Ana Gaspar, Joana Alegre, José Alberto 

Franco, Miguel Graça, Patrícia Gonçalves, Paulo Muacho, Raul Santos, Rui Costa e 

Teresa Craveiro. A Proposta 535/CM/2020 foi aprovada por maioria. -----------------  

----- Vamos passar à votação da Proposta 536/CM/2020. Não há votos contra, 

abstenção: PSD, CDS-PP, PAN, MPT, PPM e do Deputado Municipal Independente 

Rodrigo Mello Gonçalves, votos a favor: PS, PCP, BE, PEV e dos Deputados(as) 

Municipais Independentes: António Avelãs, Ana Gaspar, Joana Alegre, José Alberto 

Franco, Miguel Graça, Patrícia Gonçalves, Paulo Muacho, Raul Santos, Rui Costa e 

Teresa Craveiro. A Proposta 536/CM/2020 foi aprovada por maioria. -----------------  

----- Vamos passar à votação do ponto 6 da parte deliberativa da Proposta 

537/CM/2020. Votos contra: PCP, BE, PEV, abstenção: PSD, PAN, MPT e da 

Deputada Municipal Independente Joana Alegre, votos a favor: PS, CDS-PP, PPM e 

dos Deputados(as) Municipais Independentes: António Avelãs, Ana Gaspar, José 

Alberto Franco, Miguel Graça, Patrícia Gonçalves, Paulo Muacho, Raul Santos, 

Rodrigo Mello Gonçalves, Rui Costa e Teresa Craveiro. O ponto 6 da parte 

deliberativa da Proposta 537/CM/2020 foi aprovado por maioria. ---------------------  

----- Com as necessárias correções dos erros materiais abaixo transcritos: ----------  

----- Na parte deliberativa da proposta: ------------------------------------------------------  

----- Ponto 6: ----------------------------------------------------------------------------------------  

----- Onde consta: ----------------------------------------------------------------------------------  

----- (…) "ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro  "(…); -----------------------------  

----- Deve constar: ---------------------------------------------------------------------------------  

----- (…) "ambos do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro  "(…). ---------------  

----- Vamos passar à votação da Proposta 538/CM/2020. Votos contra: PCP, PEV e 

do Deputado Municipal Independente Rui Costa, abstenção: PSD, BE, PAN, MPT, 

PPM e dos Deputados(as) Municipais Independentes: Joana Alegre, José Alberto 

Franco, Raul Santos e Rodrigo Mello Gonçalves, votos a favor: PS, CDS-PP e dos 

Deputados(as) Municipais Independentes: António Avelãs, Ana Gaspar, Miguel 
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Graça, Patrícia Gonçalves, Paulo Muacho e Teresa Craveiro. A Proposta 

538/CM/2020 foi aprovada por maioria. -----------------------------------------------------  

----- Com as necessárias correções dos erros materiais abaixo transcritos: ----------  

----- No considerando 6: --------------------------------------------------------------------------  

----- Onde consta: ----------------------------------------------------------------------------------  

----- (…) " 590.040,00 € (quinhentos e oitenta mil e quarenta euros), valor obtido 

"(…); --------------------------------------------------------------------------------------------------  

----- Deve constar: ---------------------------------------------------------------------------------  

----- (…) " 590.040,00 € (quinhentos e noventa mil e quarenta euros), valor obtido 

"(…). --------------------------------------------------------------------------------------------------  

----- Vamos passar à votação do ponto 2 da parte deliberativa da Proposta 

603/CM/2020. Não há votos contra, nem abstenções, votos a favor do PS, PSD, CDS-

PP, PCP, BE, PAN, PEV, PPM, MPT e dos Deputados (as) Municipais 

Independentes: António Avelãs, Ana Gaspar, Joana Alegre, José Alberto Franco, 

Miguel Graça, Patrícia Gonçalves, Paulo Muacho, Raul Santos, Rodrigo Mello 

Gonçalves, Rui Costa e Teresa Craveiro. O ponto 2 da parte deliberativa Proposta 

603/CM/2020 foi aprovado por unanimidade. ----------------------------------------------  

----- O Deputado Municipal Ricardo de Sant’Ana Godinho Moreira (BE) não 

participou na apreciação e votação desta Proposta por ter solicitado escusa. -----------  
----- Com as necessárias correções dos erros materiais abaixo transcritos: ----------  

----- No considerando VI.: -----------------------------------------------------------------------  

----- Onde consta: ----------------------------------------------------------------------------------  

----- (…) "publicado na 2.ª série do Diário da República,"(...); -----------------------------  

----- Deve constar: ---------------------------------------------------------------------------------  

----- (…) "publicado na 2.ª série do Diário da República, 1º Suplemento, "(...). ----------  

----- No considerando VIII.: ---------------------------------------------------------------------  

----- Onde consta: ----------------------------------------------------------------------------------  

----- (...) "pela Assembleia Municipal, em reunião "(...); -------------------------------------  

----- Deve constar: ---------------------------------------------------------------------------------  

----- (...) "pela Assembleia Municipal, através da deliberação nº. 466/AML/2019, em 

reunião "(...). ----------------------------------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Muito bem, há declarações de voto que são escritas, as declarações de voto do 

PEV são escritas.” ----------------------------------------------------------------------------------  

----- (O Grupo Municipal do PEV não entregou posteriormente as suas Declarações de 

Voto, referente à Proposta n.º 532/CM/2020, Proposta n.º 533/CM/2020, Proposta n.º 

537/CM/2020, Proposta n.º 538/CM/2020) -----------------------------------------------------  

----- PONTO 10. APRECIAÇÃO DA PROPOSTA 491/CM/2020 – 

CONSTITUIÇÃO DE DIREITO DE SUPERFÍCIE A FAVOR DA FUNDAÇÃO 

AFID – DIFERENÇA, SOBRE O PRÉDIO MUNICIPAL SITO NA TRAVESSA 

DA RABICHA, N.ºS 74 E 75, NOS TERMOS DA PROPOSTA E AO ABRIGO 

DO DISPOSTO NA ALÍNEA I), DO N.º 1, DO ARTIGO 25.º, DO ANEXO I DA 
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LEI N.º 75/2013, DE 12 DE SETEMBRO, NA REDAÇÃO ATUAL; GRELHA 

BASE - 37 MINUTOS E 30 SEGUNDOS; --------------------------------------------------------------  

----- (A Proposta nº 491/CM/2020 fica anexada à presente ata como Anexo XXI e 

dela faz parte integrante) ---------------------------------------------------------------------------  

----- PARECER DA 1ª COMISSÃO PERMANENTE; ------------------------------------  

----- (O Parecer da 1ª Comissão Permanente relativa à Proposta 491/CM/2020 fica 

anexado à presente Ata, como Anexo XXII e dela faz parte integrante) -------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  
----- “Vamos agora passar ao ponto décimo desta ordem de trabalhos, a Proposta 

491/CM/2020, “Constituição de direito de superfície a favor da Fundação AFID – 

Diferença, sobre o prédio municipal sito na Travessa da Rabicha, números 74 e 75. ----  

----- Esta proposta tem erros materiais que já foram comunicados e corrigidos. ----------  

----- Há um Parecer da 1ª Comissão. -------------------------------------------------------------  

----- A Senhor Deputada Aline, quer usar da palavra? ----------------------------------------  

----- Não? Muito obrigado. ------------------------------------------------------------------------  

----- Não há intervenções, portanto, vamos passar à votação.”-------------------------------  

----- Vamos passar à votação da Proposta 491/CM/2020. Não há votos contra, nem 

abstenções, votos a favor do PS, PSD, CDS-PP, PCP, BE, PAN, PEV, PPM, MPT e 

dos Deputados (as) Municipais Independentes: António Avelãs, Ana Gaspar, Joana 

Alegre, José Alberto Franco, Miguel Graça, Patrícia Gonçalves, Paulo Muacho, Raul 

Santos, Rodrigo Mello Gonçalves, Rui Costa e Teresa Craveiro. A Proposta 

491/CM/2020 foi aprovada por unanimidade. ----------------------------------------------  

----- Com as necessárias correções dos erros materiais abaixo transcritos: ----------  

----- No considerando q): -------------------------------------------------------------------------  

----- Onde consta: ----------------------------------------------------------------------------------  

----- (…)"na 2.ª série do Diário da República n.º 126, de 01 de julho "(…); --------------  

----- Deve constar: ---------------------------------------------------------------------------------  

----- (…) "na 2.ª série do Diário da República n.º 126, 1º Suplemento, de 01 de julho 

"(…). --------------------------------------------------------------------------------------------------  

----- Na parte deliberativa da Proposta: ------------------------------------------------------  

----- Ponto 2: ----------------------------------------------------------------------------------------  

----- Onde consta: ----------------------------------------------------------------------------------  

----- (...) " € 2.650 correspondente "(...); --------------------------------------------------------  

----- Deve constar: ---------------------------------------------------------------------------------  

----- (...) " € 2.650 (dois mil, seiscentos e cinquenta euros), correspondente "(...). -------  

----- Ponto 3: ----------------------------------------------------------------------------------------  

----- Onde consta: ----------------------------------------------------------------------------------  

----- (...) "direito de superfície ser celebrada"(...);---------------------------------------------  

----- Deve constar: ---------------------------------------------------------------------------------  

----- (...) "direito de superfície ser celebrada nos exatos termos e condições fixados 

nesta proposta "(...). --------------------------------------------------------------------------------  
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----- PONTO 11. APRECIAÇÃO DA PROPOSTA 493/CM/2020 – 

LANÇAMENTO DE HASTA PÚBLICA PARA CONCESSÃO DE USO 

PRIVATIVO SOBRE PARCELAS DO DOMÍNIO PÚBLICO MUNICIPAL 

PARA A EXPLORAÇÃO DE TRÊS QUIOSQUES/CONTENTORES 

MUNICIPAIS - DOIS DESTINADOS A ESTABELECIMENTOS DE BEBIDAS 

COM ÁREAS DE ESPLANADA E UM DESTINADO A ALUGUER E 

MANUTENÇÃO DE BICICLETAS/CARRINHOS A PEDAIS, SITOS NO 

PARQUE RIBEIRINHO ORIENTE, NOS TERMOS DA PROPOSTA E AO 

ABRIGO DO DISPOSTO NAS ALÍNEAS I) E P) DO N.º 1, DO ARTIGO 25.º DO 

ANEXO I DA LEI N.º 75/2013, DE 12 DE SETEMBRO, NA REDAÇÃO ATUAL ; 

GRELHA BASE - 37 MINUTOS E 30 SEGUNDOS; ----------------------------------------------  

----- (A Proposta nº 493/CM/2020 fica anexada à presente ata como Anexo XXIII e 

dela faz parte integrante) ---------------------------------------------------------------------------  
----- PARECER DA 1ª COMISSÃO PERMANENTE; ------------------------------------  

----- (O Parecer da 1ª Comissão Permanente relativa à Proposta 493/CM/2020 fica 

anexado à presente Ata, como Anexo XIV e dela faz parte integrante) --------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Vamos à última Proposta, que é o ponto onze, Proposta 493/CM/2020, 

“Lançamento da hasta pública para concessão do uso privativo sobre parcelas do 

domínio municipal para a exploração de três quiosques/contentores municipais, dois 

destinados a estabelecimentos de bebidas com áreas de esplanada e um destinado a 

aluguer e manutenção, bicicletas/carrinhos a pedais, sitos no Parque Ribeirinho 

Oriente.” ----------------------------------------------------------------------------------------------  

----- Esta proposta tem erros materiais que já foram corrigidos e que foram indicados, 

e tem um Parecer da 1ª Comissão, e pergunto à Senhora Deputada Maria Luísa Aldim, 

se quer usar da palavra? ----------------------------------------------------------------------------  

----- Muito bem, a Senhora Deputada, prescinde de usar da palavra. -----------------------  

----- Passo a palavra ao Senhor Deputado Fábio Sousa do PCP, para intervir, se faz 

favor.” ------------------------------------------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Deputado Municipal Fábio de Sousa (PCP), no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

-----“Boa tarde a todos. -----------------------------------------------------------------------------  

----- No que concerne à Proposta 493/CM/2020, lançamento de hasta pública para a 

concessão de uso privativo sobre parcelas do domínio público municipal para a 

exploração de três quiosques/contentores municipais, apraze-nos dizer que se trata de 

mais uma concessão a privados, desta vez no Parque Ribeirinho Oriente, de três 

quiosques/contentores municipais, dois destinados a estabelecimentos de bebidas com 

a área de esplanada e um destinada a aluguer e manutenção de bicicletas/carrinhos, a 

pedais. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

-----Temos defendido ao longo deste tempo, que esse tipo de concessão deve-se 

manter na esfera municipal. Estas operações têm acontecido de forma semelhante a 

tantos outros espaços da cidade, afetando todas as suas características e valores e 
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condicionando, mais uma vez na nossa modesta opinião, fortemente o seu uso e 

fruição pela população local, razão pela qual, desde já votaremos contra esta proposta.  

----- Obrigado.” -------------------------------------------------------------------------------------  

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Muito obrigado, Senhor Deputado. -------------------------------------------------------  

----- Não sei se a Câmara quer dizer alguma coisa? -------------------------------------------  

----- Não? Então vamos passar à votação.” -----------------------------------------------------  

----- Vamos passar à votação da Proposta 493/CM/2020. Votos contra: PCP, BE, 

abstenção: PAN, PEV, votos a favor: PS, PSD, CDS-PP, MPT, PPM e dos 

Deputados(as) Municipais Independentes: António Avelãs, Ana Gaspar, Joana Alegre, 

José Alberto Franco, Miguel Graça, Patrícia Gonçalves, Paulo Muacho, Raul Santos, 

Rodrigo Mello Gonçalves, Rui Costa e Teresa Craveiro. A Proposta 493/CM/2020 

foi aprovada por maioria. -----------------------------------------------------------------------  

----- Com as necessárias correções dos erros materiais abaixo transcritos: ----------  

----- No considerando e):  ------------------------------------------------------------------------  

----- Onde consta: ----------------------------------------------------------------------------------  

----- (…) "na 2.ª série do Diário da República n.º 126, de 01 de julho "(…); -------------  

----- Deve constar: ---------------------------------------------------------------------------------  

(…) "na 2.ª série do Diário da República n.º 126, 1º Suplemento, de 01 de julho "(...).- 

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, no uso da palavra fez a 

seguinte intervenção: -------------------------------------------------------------------------------  

----- “Portanto, está aprovada esta Proposta 423/CM/2020, Senhores Deputados, está 

encerrada esta sessão. ------------------------------------------------------------------------------  

----- Muito obrigado” -------------------------------------------------------------------------------  

----- A sessão terminou, eram dezassete horas e trinta minutos. -----------------------------  

----- Nota: As propostas votadas na presente reunião foram aprovadas, em minuta, nos 

termos da deliberação n.º 353/AML/2017 tomada pela Assembleia, por unanimidade, 

na reunião realizada no dia 21 de Novembro de 2017. ----------------------------------------  

----- Eu ______________________________, a exercer funções no Gabinete de 

Apoio à Assembleia Municipal lavrei a presente ata que também assino, nos termos 

do disposto no n.º 2 do art.º 57.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, do 

n.º 2 do art.º 90.º do Regimento da Assembleia Municipal de Lisboa e do despacho da 

então Senhora Presidente da Assembleia Municipal de Lisboa exarado em 6 de 

Novembro de 2017 na folha de rosto anexa à Proposta n.º 1/SMAM/2017. ---------------  

--------------------------------------- O PRESIDENTE --------------------------------------------  

 

 

 

 

 

 


